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Em 24 de Janeiro de 2006 foi atribuído o registo no EMAS (Sistema Comunitário de
Ecogestão e Auditoria) ao Centro de Produção de Souselas (CPS) da CIMPOR - Indústria de
Cimentos, S.A., que passou a ser a terceira cimenteira nacional, a seguir aos Centros de
Produção de Loulé e Alhandra, a obter esse registo, como confirmação, por parte das
autoridades competentes, da postura do Centro relativamente aos compromissos
ambientais assumidos superiormente: 

Todos estes compromissos se enquadram no objectivo geral de Melhoria Contínua do
Desempenho Ambiental, que por sua vez, se associa às responsabilidades assumidas na
promoção do Desenvolvimento Sustentável.

A primeira Declaração, relativa ao desempenho ambiental no ano de 2003, foi publicada
depois de validada, em Novembro de 2004, pelo Verificador Ambiental, APCER - Associação
Portuguesa de Certificação (detentora do Certificado de Acreditação n.º 02/VAM701), tendo
o processo culminado na obtenção do registo no EMAS, com o n.º PT-000043,
comprometendo-se assim, o Centro de Produção de Souselas, para além de assegurar o
cumprimento de toda a legislação e outros requisitos ambientais aplicáveis à sua
actividade, a também promover a melhoria contínua do seu desempenho ambiental e
divulgá-lo a todas as partes interessadas. De igual modo, e conforme previsto pelo
Regulamento EMAS foram elaboradas, validadas e publicadas as declarações ambientais
intercalares referentes a 2004 e 2005, procedendo a uma actualização do desempenho
ambiental nesses períodos.        

Cumpre agora, após um período de 3 anos, proceder, de novo, à emissão de uma Declaração
Ambiental completa, referente ao ano 2006, que cumpra com os requisitos do Anexo III do
Regulamento EMAS. De referir que é mantida referência a algumas questões que se
mantêm inalteradas em relação ao estipulado na Declaração Ambiental completa de 2003.

Assim, a presente Declaração Ambiental, a quarta publicada pelo CPS, tem como objectivo
proporcionar a todas as partes interessadas informações sobre o Sistema de Gestão do
Ambiente implementado, desempenho ambiental e compromissos ambientais assumidos,
dentro do espírito de transparência e abertura que caracteriza as relações deste Centro de
Produção com a comunidade envolvente e restantes partes interessadas, pretendendo
também estimular ao mesmo tempo a determinação de todos os colaboradores no
prosseguimento dos objectivos ambientais sustentados dos quais justificadamente nos
orgulhamos e que suportam esta Declaração.

A próxima Declaração Ambiental EMAS validada, de carácter intercalar e relativa ao
desempenho ambiental no ano de 2007, será publicada em 2008.

• Implementação e manutenção do seu Sistema de Gestão do Ambiente;

• Avaliação sistemática e periódica do Sistema implementado;

• Formação e aperfeiçoamento profissional dos seus colaboradores de modo a estimular 
o seu envolvimento activo na melhoria do desempenho ambiental do Centro;

• Informação periódica do comportamento e desempenho ambientais do Centro,
numa postura de diálogo com todas as partes interessadas.

1. 
Introdução
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2.
Visão, Missão 
e Valores

VISÃO
A CIMPOR INDÚSTRIA é uma empresa Cimenteira líder do mercado Português que pretende ser referência de
excelência a nível nacional e internacional, e motor de desenvolvimento e expansão do Grupo em que se integra.

•  Consolidar a liderança do seu mercado pertinente;

•  Rentabilizar adequadamente o capital investido pelos Accionistas;

•  Sustentar uma política de inovação e desenvolvimento de tecnologias, produtos e serviços;

•  Satisfazer e valorizar os seus Colaboradores, nas vertentes social, económica e profissional;

•  Apoiar o Grupo, disponibilizando Colaboradores e recursos técnicos.

OS NOSSOS VALORES

CLIENTES
Plena satisfação das suas expectativas (e dos utilizadores dos seus produtos dentro dos princípios de
integridade e no respeito das normas aplicáveis).

ACCIONISTAS
Valorização intrínseca dos activos investidos na Empresa e sua adequada rentabilidade.

COLABORADORES
Remuneração adequada, criação de condições para a sua valorização pessoal e profissional, e compromisso da
optimização do desempenho numa perspectiva do trabalho individual e em equipa. Equidade do tratamento das
pessoas assente na justeza e no reconhecimento dos diferentes contributos de cada um.

DESEMPENHO
Procura constante de uma Organização de Excelência, através do estabelecimento de objectivos ambiciosos e
da assunção de lideranças com responsabilidades de desempenho, a todos os níveis. Defesa e busca
permanente de aumentos de produtividade, proporcionando meios, recursos e partilha de informação.

MISSÃO
Produção e comercialização de ligantes hidráulicos, bem como o fornecimento de serviços relacionados
visando a satisfação dos clientes, através de uma correcta interpretação das suas necessidades explícitas e
latentes, e ainda:
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INTEGRIDADE
Subordinação de todas as operações da empresa a padrões éticos. 
Cumprimento das leis aplicáveis. Fabricação de produtos fiáveis e implementação de uma política de "porta
aberta" com os Clientes, Fornecedores e o meio social envolvente. 

AGILIZAÇÃO
Procura da simplificação de todos os processos e da redução dos tempos de resposta. 
Rapidez de acção, quer a nível interno, quer a nível externo, assumida como factor crítico para o sucesso do
negócio. 

INOVAÇÃO
Sustentação de uma política de inovação e de desenvolvimento de tecnologias, produtos e serviços.
Colaboração com o meio académico e científico, apoiando o desenvolvimento intelectual e profissional dos
Estudantes, Professores e Cientistas.

AMBIENTE
Integração no meio ecológico, social e cultural envolvente, assente numa política activa de requalificação
ambiental e de cooperação com as comunidades. 
Adesão voluntária ao sistema comunitário de eco-gestão e auditoria (EMAS).

QUALIDADE
Respeito pelos normativos nacional e internacional, designadamente em certificação de produtos e do sistema
de Gestão da Qualidade.



A CIMPOR - Indústria de Cimentos, S.A., faz parte integrante do Grupo CIMPOR, como
empresa responsável pela produção e comercialização, no território nacional, de cimento e
cal hidráulica.

3.
Descrição 
da Empresa

CIMPOR - CIMENTOS DE PORTUGAL, SGPS, S.A. 

A INICIATIVA PARA A SUSTENTABILIDADE DO CIMENTO (CSI).
Na sequência da sua adesão, em 1997, ao World Business Council for Sustainable Development
(WBCSD), a CIMPOR integrou, o núcleo inicial de 10 empresas cimenteiras mundiais, que
lançaram, em 1999, a Iniciativa para a Sustentabilidade do Cimento (CSI).

No âmbito da CSI, foi apresentado, em Julho de 2002, um Plano de Acção – “Our Agenda for Action”
– que se desenvolve por 6 áreas-chave, para as quais foram definidas acções que permitam
contribuir para a sustentabilidade da indústria cimenteira: 

Para cada uma destas áreas foram constituídos Grupos de Trabalho, com representantes da
CIMPOR, que levarão a cabo os projectos definidos, enquanto as empresas aderentes terão à sua
responsabilidade a execução das acções respectivas.

O GRUPO CIMPOR
O Grupo CIMPOR é o maior grupo cimenteiro Português desenvolvendo, em finais 
de 2006 actividades em nove países (Portugal, Espanha, Marrocos, Tunísia, Brasil,
Moçambique, Egipto, África do Sul e Cabo Verde) nas áreas de produção e
comercialização de cimento, cal hidráulica, betão e agregados, prefabricação de
betão e argamassas secas. 

Capacidade instalada(1): 24 Milhões toneladas de cimento/ano
9 Países . 3 Continentes

(1) Capacidade anual de produção de cimento com clínquer próprio (31 Dez). Este valor não considera as recentes operações
de aquisição de empresas cimenteiras na China e na Turquia que só tiveram lugar em 2007. 

Ano
2006 

Volume de negócios 1 638,9
Cash flow operacional (EBITDA) 563,0
Resultados operacionais (EBIT) 408,1
Resultado líquido do Grupo 291,9
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Milhões de euros

Protecção climática e gestão de emissões de CO2;
Utilização responsável de combustíveis e matérias-primas;
Segurança e saúde dos trabalhadores;
Monitorização e reporting de emissões;
Impactes ao nível do uso do solo e das comunidades locais;
Sistemas de gestão internos e outras ferramentas.

•
•
•
•
•
•
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O progresso dos Grupos de Trabalho tem sido acompanhado continuamente, tendo sido
elaborado e publicado em Junho de 2005, um Relatório de Progresso intercalar prevendo-se
para inícios de 2008 a emissão do Relatório final.

Mais informações podem ser obtidas no site www.wbcsdcement.org e também no Relatório de
Sustentabilidade da CIMPOR de 2006, que foi publicado em simultâneo com o Relatório e
Contas da Empresa, disponível em www.cimpor.pt (área PRESS CENTER /PUBLICAÇÕES).

A CIMPOR INDÚSTRIA que assegurou em 2006 o abastecimento de cerca de 54% do
mercado nacional de cimento, dispõe de três Centros de Produção de cimento (Alhandra,
Loulé e Souselas), uma Fábrica de Cal Hidráulica (Cabo Mondego) e diversos entrepostos
de distribuição, dos quais se destaca o Entreposto da Maia, pela sua dimensão e volume de
cimento movimentado.

Os três Centros de Produção de cimento têm uma capacidade de produção conjunta de
cerca de 7 milhões de toneladas de cimento por ano. Por seu lado, a Fábrica de Cal
Hidráulica do Cabo Mondego tem uma capacidade de produção de cerca de 200 000 t/ano
de cal hidráulica.

A CIMPOR INDÚSTRIA dispõe de um Sistema de Gestão da Qualidade certificado de acordo
com NP EN ISO 9001:2000 para a produção e comercialização de cimentos e cal hidráulica
de produção própria, e comercialização de cimento branco e argamassas secas. Os
Centros de Produção de Alhandra, Loulé e Souselas dispõem também de Sistemas de
Gestão do Ambiente certificados desde finais de 2003, que se encontram implementados,
de acordo com os requisitos da NP EN ISO 14001:2004.

Por outro lado, com o objectivo de  promover um ambiente de trabalho seguro e saudável,
reduzindo os riscos e, consequentemente,  os acidentes, doenças profissionais e os custos
associados às perdas pessoais e materiais, encontra-se em fase de implementação 
um Sistema de Gestão de Segurança e Higiene no Trabalho, designado internamente 
por SISO (Sistema Integrado de Saúde Ocupacional), seguindo os requisitos do referencial
normativo OHSAS 18001:1999, cobrindo as actividades de toda a CIMPOR INDÚSTRIA,
prevendo-se a realização das primeiras auditorias de certificação no decorrer do primeiro
semestre de 2008.

PRINCIPAIS DADOS ECONÓMICOS DA CIMPOR INDÚSTRIA
(milhões de Euros)

2004 2005 2006

Volume de negócios 367,2 373,9 356,8
Valor acrescentado bruto (VAB) 167,3 169,5 77,7
Cash flow operacional (EBITDA) 138,1 123,1 114,6
Resultados operacionais (EBIT) 110,0 93,5 90,1
Resultado líquido 72,6 64,1 59,8

N.º de trabalhadores em 31 de Dezembro 708 672 661



S. Pedro da Torre

Viana do Castelo

Darque

Maia

V. N. Gaia

Régua Pocinho

Souselas
Guarda

C. Mondego

Castelo Novo

Prior Velho
Lisboa

Loulé

Alhandra

Alferrarede

Beja

Évora

Vila Nova
Benquerenças
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Sede - Lisboa

Complemento da Sede - Prior Velho

Centros de Produção de Cimento

Fábrica de Cal Hidráulica

Entrepostos de distribuição

Entreposto da Maia



O Centro de Produção de Souselas (CPS) fica localizado em Souselas, 12 km a Norte de
Coimbra, junto ao IP 3. Por esta via tem acesso rodoviário ao interior centro e ao Norte do
país e ligação ao IC2, à A1 e à A14. Está ainda ligado à linha de caminho de ferro do Norte,
possuindo um ramal ferroviário próprio. 

No mesmo local anexa à instalação existe a pedreira de calcário da Serra do Alhastro, que
fornece esta matéria-prima essencial ao fabrico do cimento. 

O Centro de Produção cobre uma área total de 240 ha dos quais 127 ha correspondem à
área ocupada pela pedreira.

4.1  EVOLUÇÃO HISTÓRICA
Em 1972 iniciaram-se as obras de construção do CPS, arrancando a exploração da primeira
linha de produção em 1974 e em 1975 a segunda. 

Em 1982, devido ao aumento do consumo e à expansão do mercado no Norte do país, foi insta-
lada a 3.ª linha de fabrico e foi construído o Entreposto da Maia, directamente ligado ao CPS.

O estatuto da empresa foi alterado em 1991, passando a designar-se CIMPOR - Cimentos
de Portugal, S.A.. Em 1996, o CPS foi integrado na CIMPOR - Indústria de Cimentos, S.A..

No ano de 2001, a linha 3 sofreu uma alteração profunda, com a instalação de um sistema
de pré-calcinação no Forno e substituição do arrefecedor de satélites por um moderno
arrefecedor de grelhas.

Actualmente possui três linhas de produção de clínquer em funcionamento e tem uma
capacidade de 2,4 milhões t/ano de clínquer e 3,2 milhões de t/ano de cimento dispondo das
tecnologias mais modernas utilizadas pela Indústria Cimenteira.

Emprega actualmente 192 trabalhadores (final de 2006), funcionando em laboração
contínua, com três turnos diários nas actividades relacionadas com a fabricação de
cimento. O CPS recorreu ainda a serviços prestados em regime de outsourcing numa média
mensal, de 151 trabalhadores contratados. 

O CPS pretende dar início à valorização energética de resíduos (ver ponto 11.4) estando em
curso o processo de licenciamento ambiental da instalação (ver ponto 8.4) de modo a dar
cumprimento ao prazo legalmente estabelecido para o efeito.

4.2  PRODUTOS
O cimento é um ligante de origem mineral constituído essencialmente por silicatos e
aluminatos de cálcio que se apresenta sob a forma de pó. Devido à sua natureza hidráulica,
quando amassado com água forma uma pasta que faz presa, endurece e conserva a sua
resistência mecânica e estabilidade mesmo debaixo de água.

4. O CENTRO DE PRODUÇÃO DE SOUSELAS9

4.
O Centro de Produção
de Souselas



O CPS tem como actividade principal o fabrico e expedição dos seguintes tipos de cimento,
obtidos a partir da moagem de diferentes proporções de clínquer, gesso (regulador de
presa) e aditivos:

• Cimento Portland EN 197-1 — CEM I 42,5 R;
• Cimento Portland de calcário EN 197-1 — CEM II / A-L 42,5 R;
• Cimento Portland de calcário EN 197-1 — CEM II / B-L 32,5 N.

O clínquer, produto da cozedura, pode também ser expedido como produto final. Em 2006
a quantidade de clínquer enviada para o exterior do CPS ascendeu às 241 565 toneladas,
representando cerca de 12% da produção.

As Fichas de Dados de Segurança referentes aos produtos fabricados são divulgadas aos
utilizadores finais, encontrando-se também disponíveis em www.cimpor.pt (área MUNDO
CIMPOR/PRODUTOS).

4. O CENTRO DE PRODUÇÃO DE SOUSELAS 10

DADOS DE PRODUÇÃO (t/ano) 

2004 2005 2006

CLÍNQUER 1 977 446 2 040 980 2 031 400
CIMENTO 2 443 220 2 306 594 2 305 235



5.
Política 
do Ambiente

O Centro de Produção de Souselas segue a Política do Ambiente da CIMPOR INDÚSTRIA a
qual, em virtude da obtenção do Registo no EMAS dos três Centros de Produção, e
considerando as oportunidades de melhoria das últimas auditorias, foi sujeita a
reformulações no decorrer do exercício de 2006. A versão actualmente em vigor foi
aprovada pelo Conselho de Administração em 22 de Novembro de 2006.

POLÍTICA DO AMBIENTE DA CIMPOR INDÚSTRIA
A CIMPOR Indústria de Cimentos, S.A., (CIMPOR INDÚSTRIA), empresa líder nacional na fabricação de cimento, consciente
das implicações ambientais da sua actividade industrial, pretende contribuir para o desenvolvimento sustentável, através de
uma estratégia responsável e consequente em matéria de ambiente, assegurando a melhoria contínua do seu desempenho.

Tendo em conta a relevância de alguns impactes ambientais característicos da sua actividade, a CIMPOR INDÚSTRIA
continuará a modernizar tecnologicamente as suas instalações industriais, no sentido de compatibilizar os princípios da
protecção do ambiente com a competitividade da sua actividade industrial, indispensável ao desenvolvimento e progresso da
economia do país.

É este posicionamento que fundamenta a opção da CIMPOR INDÚSTRIA pela manutenção de Sistemas de Gestão Ambiental,
de acordo com a Norma NP EN ISO 14001:2004, nos seus Centros de Produção de Souselas, Alhandra e Loulé, bem como pelo
registo no Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS) dessas suas unidades industriais de produção de cimento.

No respeito destes princípios, a CIMPOR INDÚSTRIA compromete-se a:

1. Cumprir todos os requisitos legais aplicáveis, bem como quaisquer outros requisitos, nomeadamente os resultantes de 
decisões voluntárias da empresa relativos aos seus aspectos ambientais.

2. Assegurar a aplicação das boas práticas de gestão ambiental, no sentido de garantir:

• a avaliação dos impactes ambientais da sua actividade;

• a definição e revisão periódica dos objectivos e metas ambientais dos seus Centros de Produção;

• a melhoria contínua do seu desempenho ambiental, tendo em conta os princípios da prevenção da poluição 
e as Melhores Técnicas Disponíveis, minimizando as suas emissões e os seus consumos de energia;

• a melhoria contínua da utilização de matérias-primas e recursos naturais;

• a minimização dos riscos ambientais da sua actividade e uma correcta gestão de resíduos.

3. Promover a formação e sensibilização dos seus colaboradores, internos e externos, em matéria de ambiente, estimulando a 
sua participação no processo de melhoria contínua.

4. Divulgar a todos os níveis da empresa, ao público e a outras partes interessadas, os seus compromissos, desempenho e 
aspectos ambientais, mantendo ao mesmo tempo uma abordagem activa e aberta no que diz respeito ao diálogo com as 
mesmas.

5. Disponibilizar os meios humanos, técnicos e financeiros necessários para atingir os objectivos traçados.

5. POLÍTICA DO AMBIENTE11
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6.
Sistema de Gestão
do Ambiente

O Sistema de Gestão do Ambiente (SGA) do Centro de Produção de Souselas é um sistema
estabelecido, documentado e mantido como meio para garantir que a protecção ambiental
constitua de forma sistemática e contínua um dos importantes elementos de gestão
quotidiana das suas operações.

Foi desenvolvido atendendo aos requisitos do Regulamento EMAS 2000, em que é
contemplada a Secção 4 da NP EN ISO 14001:1999.

A sua efectiva implementação decorreu durante o ano de 2002, tendo sido sujeito, a partir de
Dezembro desse ano, a auditorias externas por um organismo de certificação, que culminou,
em Novembro de 2003, com a certificação ambiental do SGA, de acordo com os requisitos da
NP EN ISO 14001:1999, bem como a Auditoria de Renovação para a NP EN ISO 14001:2004.  

Com a publicação da nova versão da norma de referência e após a necessária adaptação do
SGA, foi realizada em Novembro de 2006, a Auditoria de Renovação para a NP EN ISO
14001:2004, tendo sido emitido, já em Fevereiro de 2007, o novo certificado. O CPS passou
assim, a ter a certificação do seu SGA, segundo este novo referencial, para a Produção de
cimento e exploração da Pedreira do Alhastro.

Deste modo, o CPS tem obtido o reconhecimento do esforço contínuo em melhorar o seu
desempenho ambiental, consequência de uma gestão sustentável na qual são identificados,
controlados e minimizados os impactes ambientais mais significativos das suas
actividades, produtos e serviços.

O SGA assegura uma estratégia de envolvimento e sensibilização de todos os níveis
hierárquicos da Empresa para os compromissos resultantes da adopção da Política de
Ambiente, encontrando-se detalhadamente descrito em termos de estrutura
organizacional, procedimentos e responsabilidades no Manual do Ambiente do CPS.

Nas figuras seguintes, são apresentados o Organograma da estrutura organizacional que
suporta o SGA do CPS, onde se verifica o envolvimento acima referido, desde o Conselho de
Administração, como principal responsável da aplicação e manutenção do Sistema, da
Direcção Industrial como coordenadora das actuações dos SGA´s dos 3 Centros de
Produção, até às estruturas fabris, como garantes do seu funcionamento efectivo, e a
pirâmide que representa a estrutura das responsabilidades e documentação do SGA.

GA

ORGANOGRAMA AMBIENTAL DA CIMPOR INDÚSTRIA

CIMPOR – INDÚSTRIA DE CIMENTOS, S.A.
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DO AMBIENTE

DIRECÇÃO INDUSTRIAL GACICOMISSÃO DE COORDENAÇÃO DO AMBIENTE

EQUIPA DO AMBIENTE

CPS GA

EQUIPA DO AMBIENTE

CPA GA

EQUIPA DO AMBIENTE

CPL GA

GACI GESTOR DO AMBIENTE DA CIMPOR INDÚSTRIA

GESTOR DO AMBIENTE (LOCAL)

LIGAÇÃO HIERÁRQUICA
LIGAÇÃO FUNCIONAL



MANUAL 
DO AMBIENTE

PROCEDIMENTOS

INSTRUÇÕES OPERATÓRIAS

REGISTOS

GESTÃO DE TOPO

GESTÃO INTERMÉDIA

GESTÃO OPERACIONAL

COLABORADORES

Descrição do SGA de acordo
com a Política do Ambiente

Impactes Ambientais Significativos 
Objectivos e Metas Ambientais
Plano de Acções Ambientais
Declaração Ambiental

Descrição das actividades relevantes
para implementação do SGA

Descrição das acções a realizar

Documentação de evidências da
execução das actividades

RESPONSABILIDADES DOCUMENTOS

A Equipa do Ambiente do CPS efectua periodicamente a revisão do SGA, avaliando o grau
de cumprimento dos objectivos e metas, o desempenho ambiental e a conformidade com
os requisitos aplicáveis, de modo a assegurar, em coerência com o compromisso de
melhoria contínua, a sua adequação ao cumprimento da Política do Ambiente.

Além disso, de modo a garantir a sua eficácia, o SGA do CPS é pelo menos uma vez por ano
auditado por colaboradores técnicos pertencentes à bolsa de auditores internos da CIMPOR
INDÚSTRIA e com a devida formação para o efeito.
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ESTRUTURA DA DOCUMENTAÇÃO DO SGA DO CPS
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7.
O Processo de Fabrico de Cimento
no Centro de Produção de Souselas

O diagrama seguinte esquematiza as diferentes operações unitárias que representam o
processo de produção de cimento do CPS.

Perfuração

Pedreira de calcário

Homogeneização
e Armazenamento 
de Cru Matéria-Prima

(mistura)

Aditivos

Britagem Pré-Homogeneização

Moagem de Cru

Granel

Sacos

Ensacagem e Expedição

Ensilamento 
de Cimento

Moagem de Clínquer

Clínquer - 
Armazenagem

Arrefecedor

Forno

Torre de
Ciclones

Carvão
Moagem
de Carvão

Carvão 
Pulverizado

Aditivos ClínquerGesso
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EXTRACÇÃO DA MATÉRIA-PRIMA
A matéria-prima principal para a produção de cimento é o calcário, o qual é obtido na pedreira
localizada na Serra do Alhastro. A extracção é feita por desmonte com utilização de
explosivos. 

BRITAGEM 
Para se obter a composição química pretendida para a produção de clínquer, o calcário é
depois britado em duas instalações de britagem juntamente com outras matérias-primas tais
como areia, calcário de alto teor, cinzas de pirite e outras, dando origem ao que se denomina
por "mistura", que é armazenada em dois parques de pré-homogeneização em pilhas de 
20 000 t e 30 000 t. A composição química das pilhas é controlada por dois analisadores 
"on-line" localizados no transportador proveniente de cada um dos britadores. 

PREPARAÇÃO DA MATÉRIA-PRIMA
À saída dos parques de homogeneização a "mistura" tem uma granulometria ainda apreciável 
(20 - 50 mm). Para que as operações subsequentes de homogeneização e cozedura se possam
processar, é fundamental que a mistura tenha uma granulometria e humidade adequadas,
permitindo uma melhor homogeneização e cozedura. Estas operações são realizadas em três
instalações de moagem (uma por cada linha de produção de clínquer) sendo constituídas por
moinhos de bolas em circuito fechado, no caso das linhas 1 e 2 e um moinho vertical de galgas para
a linha 3. No processo de secagem são aproveitados os gases quentes provenientes dos fornos.

O produto resultante da moagem - a "farinha" ou "cru" - é armazenado e homogeneizado em 
6 silos com uma capacidade total de 41 600 t. 

PREPARAÇÃO DOS COMBUSTÍVEIS
Os combustíveis normalmente usados na cozedura são o coque de petróleo e o carvão, sendo
utilizado o fuelóleo no aquecimento do forno após paragens prolongadas. O CPS dispõe de 
4 silos e um parque para armazenagem de combustíveis sólidos e de um tanque para
armazenagem do fuelóleo. A preparação dos combustíveis sólidos, antes de serem injectados
nos queimadores dos fornos ou do pré-calcinador do forno 3, é realizada em duas instalações
de moagem, constituídas por moinhos de bolas ventilados em circuito fechado, com secagem
utilizando os gases dos fornos. No caso do fuelóleo, este é pré-aquecido a 120ºC antes de ser
injectado nos queimadores principais dos fornos. 

CLINQUERIZAÇÃO (COZEDURA)
Um tratamento térmico adequado transforma a farinha num produto intermédio - o clínquer.
Este tratamento térmico desenvolve-se nas seguintes etapas:

• A farinha moída e previamente seca (com uma humidade final residual na ordem dos 0,5%)
é pré-aquecida em torres de ciclones de 4 andares, em contra-corrente com os gases dos
fornos, até à temperatura de 850ºC à entrada dos fornos. Nas torres de ciclones, ocorrem
as fases de secagem final, calcinação e início da descarbonatação da farinha. Na torre da 
Linha 3 está montado um pré-calcinador, que recebe ar quente para a combustão (ar 
terciário) a partir do arrefecedor, onde é queimado até 60% do combustível, permitindo 
aumentar substancialmente o grau de descarbonatação da "farinha" (a cerca de 90%) 
antes da sua entrada no forno;
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O diagrama da página seguinte expressa as quantidades dos principais recursos utilizados nas
actividades do CPS durante o ano 2006, comparando-as com as registadas no ano anterior.
Não existem alterações no tipo de informação e de indicadores apresentados na última
declaração ambiental publicada.

São também indicadas as quantidades de clínquer e cimento produzidos, materiais de
embalagem do cimento colocado no mercado e saídas em termos dos poluentes atmosféricos
mais relevantes, produção de resíduos e descarga de águas.

Em 2006, o processo de fabrico de cimento foi responsável por 94% da energia total consumida
no CPS (maioritariamente nas moagens de cru e de cimento) e 90% do total de água
consumida (essencialmente no condicionamento dos gases dos fornos).

• A farinha pré-aquecida e descarbonatada entra no forno, tendo aí lugar as reacções de 
clinquerização a temperaturas muito elevadas, da ordem dos 1 450 - 1 500ºC.

À saída dos fornos encontram-se os arrefecedores onde o clínquer é submetido a um
arrefecimento brusco por uma corrente de ar frio. O calor libertado neste arrefecimento é
recuperado, sendo utilizado como ar secundário de combustão no forno e, no caso da Linha 3,
também como ar terciário para combustão no pré-calcinador.

ARMAZENAGEM DE CLÍNQUER
O clínquer produzido é armazenado em seis silos com capacidade conjunta de 24 000 t e em
dois parques circulares cobertos com capacidade de 55 000 t cada.

MOAGEM DE CIMENTO
O cimento é produzido a partir da moagem de clínquer e de gesso, com adição de outros
materiais (filler calcário) para a produção dos diferentes tipos de cimento. 

No CPS existem quatro moagens de cimento (moinho de bolas) em circuito fechado, estando
todas as moagens, excepto a moagem de cimento 2, equipadas com separadores dinâmicos
de alta eficiência de 3ª geração. 

A armazenagem dos diferentes tipos de cimento faz-se em silos separados, existindo 12 silos
com capacidade total de 64 500 t. O gesso é armazenado em dois silos de 850 t cada. 

EMBALAGEM E EXPEDIÇÃO
O cimento produzido é expedido em saco (de 35 kg) e a granel, por rodovia e ferrovia.
A ensacagem processa-se através de quatro máquinas de ensacar automáticas. Os sacos
podem ser carregados sobre camião, segundo dois modos:

• em paletes de madeira reutilizáveis envolvidas em filme plástico, através de duas 
paletizadoras e um empilhador;

• em pacotão, com invólucro de plástico, através de uma paletizadora/empacotadora e um 
empilhador.

O carregamento a granel por rodovia processa-se em seis postos a funcionar em sistema de
"self-service", enquanto que o carregamento a granel em ferrovia se processa em três postos.

A expedição de clínquer é realizada numa instalação própria de carregamento a granel rodovia.
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(*) Deste valor, 97% correspondem a águas pluviais. É de referir que o aumento verificado neste valor em relação ao ano anterior se deve à variação da quantidade de precipitação anual
acumulada que em 2006 foi de 889 mm, enquanto que em 2005 foi de apenas 488 mm.

Nota: Valores inferiores a 100 unidades, apresentados com uma casa decimal.

ENTRADAS/SAÍDAS - ANOS 2005 E 2006
Centro de Produção de Souselas

EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 2005 2006

CO2 1 705 444 1 716 327 t
NOx 3 842 3 811 t
CO 3 077 2 870 t
SO2 1 296 1 469 t
Partículas (fontes fixas) 128 110 t
Partículas (fontes difusas) 57,1 58,3 t

MATÉRIAS-PRIMAS 2005 2006

Calcário 3 697 817 3 696 238 t
Areia 50 160 72 230 t
Gesso 101 747 103 060 t
Cinzas de Pirite 29 820 21 010 t
M.p. secundárias 12 878 12 537 t
Cinzas volantes 400 0 t

PRODUTOS 2005 2006

Clínquer 2 040 980 2 031 400 t
Cimento 2 306 594 2 305 235 t
(Clínquer incorp.) 1 742 067 1 749 385 t

ENERGIA 2005 2006

Electricidade 232 663x103 233 635x103 kWh
Carvão 950 11 862 t
Petcoque 217 937 214 840 t
Fuelóleo 757 1 141 t
Gasóleo 998 1 200 m3

Gás Propano 75,5 79,2 t

CONSUMÍVEIS 2005 2006

Lubrificantes 53,5 54,0 t
Refractários 1 227 1 799 t
Adjuvantes moagem 793 942 t
Corpos moentes 237 304 t
Explosivos 182 196 t
Agentes absorventes SO2 92 935 70 627 t
Sulfato Ferroso 373 444 t
Sacos de papel 2 259 2 093 t
Filme plástico 517 401 t

2005 2006

Água descarregada* 422x103 748x103 m3

MATERIAL DE EMBALAGEM 2005 2006

Sacos de papel 2 255 2 090 t
Filme plástico 439 399 t

RESÍDUOS 2005 2006

Valorizados 3 697 4 310 t
Eliminados 231 241 t

ÁGUA 2005 2006

Captações próprias 445x103 511x103 m3

Rede pública 81,9 29,4 m3
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Entende-se por aspectos ambientais todas as formas possíveis da empresa interagir com o
ambiente, ou seja, todos os consumos de recursos naturais e/ou energia, bem como a produção
de efluentes líquidos e gasosos, de resíduos, ou a emissão de ruído para o exterior da instalação.

No caso da indústria cimenteira, esta apresenta ao longo das várias etapas do processo de
fabrico de cimento, diversos impactes no Ambiente, como resultado dos seus aspectos
ambientais, os mais significativos são emissão de poluentes atmosféricos, emissões de ruído, 
a utilização de combustíveis fósseis e os efeitos resultantes da exploração das pedreiras. 

8.1  IDENTIFICAÇÃO DE ASPECTOS AMBIENTAIS E AVALIAÇÃO DA SUA SIGNIFICÂNCIA
No início do processo de concepção e implementação do SGA, o CPS procedeu à identi-
ficação e avaliação dos aspectos ambientais directos e indirectos associados às suas
actividades, produtos e serviços, tendo-se incluído essa informação no Levantamento
Ambiental realizado em Setembro de 2000, de acordo com os requisitos do EMAS.

Posteriormente, em consequência dos trabalhos desenvolvidos pela Equipa do Ambiente, 
a nível local, e pela Comissão de Coordenação do Ambiente, a nível central, assim como dos
resultados das auditorias realizadas, essa identificação e avaliação tem sido sujeita 
a melhorias que permitem ao CPS manter actualizada essa informação na forma de um
registo criado para o efeito.

A avaliação da significância dos aspectos ambientais identificados é realizada de forma 
a serem determinados aqueles que têm, ou possam ter, um impacte ambiental significativo.
Para tal, e a partir de um conjunto de critérios previamente estabelecidos está definida uma
metodologia que segue o procedimento esquematizado na figura.

8.
Aspectos e Impactes
Ambientais

4A. INTENSIDADE
Matriz:  Magnitude x Severidade   (2 x 1A ou 1B)
Classificação de 1 a 9

1B. BENEFÍCIO - Impactes Positivos
Critérios (classificados em 0 ou 1):
. Reintegração / reciclagem / recuperação
. Optimização de consumos / recursos
. Redução da Poluição

2. MAGNITUDE DA SEVERIDADE
Classificação em 3 classes:
Reduzida Média                Elevada
(influência directa do aspecto ambiental em termos de relevância sobre o
impacte ambiental em análise)

3. FREQUÊNCIA
Classificação em 3 classes: 
Pouco frequente      Frequente     Muito frequente
(nº de ocorrências reais/estimadas do impacte durante um ano)

4B. SIGNIFICÂNCIA
Matriz: Intensidade x Frequência (4A x 3) 
Classificação 1 a 9
O impacte é considerado significativo se o valor for ≥ 4

Classificação em 3 classes: 
Pouco benéfico        Benéfico       Muito benéfico

Classificação em 3 classes: 
Pouco grave               Grave Muito grave

1A. SEVERIDADE - Impactes Negativos
Critérios (classificados em 0 ou 1):
. Existência / conformidade com requisitos legais
. Efeitos na saúde (trabalhadores/comunidade)
. Danos no Ambiente (reversível ou não)
. Preocupação das partes interessadas/imagem
. Utilização de recursos naturais não renováveis
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8.2  IMPACTES AMBIENTAIS SIGNIFICATIVOS
Para efeitos desta Declaração Ambiental, são apresentados no quadro seguinte, de forma
resumida e agregada, os aspectos ambientais directos e indirectos associados a impactes
ambientais significativos (negativos) resultantes das actividades do CPS. Para cada aspecto
ambiental significativo é ainda referida a sua relação com a definição de objectivos e metas
referidos no ponto 9 desta Declaração Ambiental e com a existência de actividades de
controlo no âmbito do SGA. 

ASPECTO AMBIENTAL ACTIVIDADE IMPACTE AMBIENTAL OBJ.

1. Ar
Emissões de partículas nas
chaminés principais

Fornos e arrefecedores, moagens de combustível
e cimento (desgaste e ruptura de mangas e ou-
tros disfuncionamentos)

Acréscimo de concentração de par-
tículas no ar ambiente e deposição
na envolvente fabril.

Emissão de NOx Fornos (queima de combustíveis, situações de
arranque/paragem e de mau funcionamento)

Poluição atmosférica (nevoeiro fo-
toquímico, chuvas ácidas); poten-
ciais efeitos na saúde.

Emissão de SO2 Fornos (utilização de matérias-primas com teor
de S elevado, situações de mau funcionamento) 

Poluição atmosférica (chuvas áci-
das) Potenciais efeitos na saúde.

Emissão de CO Fornos (acendimento dos fornos, mau funciona-
mento / combustão incompleta)

Poluição atmosférica.
Potenciais efeitos na saúde.

Emissão de CO2

Emissões difusas de
partículas 

Fornos (descarbonatação das matérias-primas,
queima dos combustíveis)
Produção de energia eléctrica (indirecto)   

Potencial aumento do efeito de
estufa.

Despoeiramento (ruptura de mangas); pré-
-aquecedores (encravamento de ciclones); arma-
zenagem de clínquer no exterior e descarga de
clínquer (Linha 3)

Acréscimo de concentração de par-
tículas no ar ambiente e deposição
na envolvente fabril.

2. Água
Consumo de água Captação de águas subterrâneas para uso do-

méstico, uso industrial, rega e aspersão automá-
tica de percursos na pedreira

Diminuição de disponibilidades
hídricas.

3. Águas Residuais
Eventual descarga de águas
residuais deficientemente
tratadas 

Tratamento de águas residuais e pluviais - ETAR´s,
decantadores, separadores de óleos (mau funcio-
namento ou falta de limpeza/manutenção)

Poluição dos cursos de água.

1

2

3

4

6 e 7

D

D

D

D

D

D

D

D

4. Ruído e Vibrações
Emissão de ruído impulsivo
(onda sonora aérea) e
vibrações

Desmontes na pedreira com a utilização de ex-
plosivos

Incomodidade para a vizinhança
por vibração aérea, aumento do
nível de ruído ambiente e efeitos
em habitações.

D

8

I

ASPECTOS E IMPACTES AMBIENTAIS SIGNIFICATIVOS
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ASPECTO AMBIENTAL ACTIVIDADE IMPACTE AMBIENTAL OBJ.

Emissão de ruído para o
exterior (e nos locais de
trabalho)

Funcionamento de máquinas e equipamentos
(britagens, moagens, ventiladores, salas de
compressores/supressores, bombas)

Incomodidade para os trabalhado-
res e vizinhança.
Risco de doenças profissionais.

5. Resíduos
Diversas áreas/instalações fabris (operações de
manutenção, lubrificação e desmantelamento de
equipamentos)

Acréscimo na produção de resí-
duos. Ocupação do solo. Potencial
contaminação de solos e águas.

Produção de resíduos 
(óleos e refractários usados,
sucatas, telas, cabos
eléctricos,...)

Fornos (queima de combustíveis), embalagem,
infra-estruturas sociais (balneários, refeitório),
movimentação de veículos

Diminuição das disponibilidades
em recursos energéticos.

Consumo de combustíveis
(carvão, petcoque, gasóleo,
fuelóleo, gás propano e
energia eléctrica )

Consumo de energia
eléctrica

Funcionamento máquinas e equipamentos, ilu-
minação da fábrica

Diminuição das disponibilidades
em recursos energéticos.

Extracção de matérias-primas em pedreiras
(pertencente ao CPS e exteriores) 

Diminuição de disponibilidades das
jazidas minerais.

7. Recursos Naturais
Consumo de calcário e
outras matérias-primas 

Extracção de calcário da pedreira, matérias-
-primas e aditivos de moagem  

Degradação paisagística; intrusão
visual.

8. Impacte Visual
Alteração da paisagem
natural

Extracção e transporte de matérias-primas da
pedreira
Funcionamento da fábrica

Degradação e destruição de habitats.
Pressão sobre a flora e fauna locais.

9. Biota

9

10

14 e 15

14

17

Eliminação de embalagens de produtos pelos
clientes e distribuidores

6. Energia

Alteração de áreas naturais
não exploradas e deposição
de partículas sobre a
vegetação e o solo
Perturbação/Incomodidade
por ruído

10. Produto

Emissões difusas de poeiras

Produção de resíduos de
embalagem (papel e plástico)

Utilização do cimento (situação de não utilização
de protecção respiratória e/ou das mãos)

Riscos para a saúde dos utiliza-
dores.

Ocupação de solos/espaço em
aterro.

D

D

D

D

D

D

D

I

I

I

I

D IAspecto ambiental directo Aspecto ambiental indirecto OBJ. Aspecto ambiental para o qual estão definidos objectivos e
metas (indicado o n.º correspondente no quadro do ponto 9) 
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Todos os aspectos ambientais significativos, mesmo os não associados a objectivos e
metas, são sujeitos a actividades de controlo operacional no âmbito do SGA.  

O objectivo da Gestão Ambiental por intermédio das actividades de controlo previstas no
SGA, é garantir, através de uma adequada gestão dos aspectos ambientais, a prevenção da
ocorrência e minimização dos impactes ambientais significativos.

8.3  MINIMIZAÇÃO DE IMPACTES AMBIENTAIS E MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS
Para minimizar os impactes ambientais da sua actividade, a indústria cimenteira tem,
desde há longa data, investido em conhecimento e em tecnologias que lhe permitam
assegurar um comportamento responsável e correcto relativamente ao ambiente e à
sociedade em que se encontra inserida.

Nas diversas alterações, modernizações tecnológicas e melhoramentos que foi experimen-
tando, ao longo do tempo, o CPS seguiu sempre o princípio de aplicar, sempre que possível,
as técnicas mais eficazes, em condições económica e tecnicamente viáveis, de modo a
minimizar os impactes ambientais resultantes da sua actividade. Ou seja, têm vindo a ser
aplicadas na instalação as melhores técnicas disponíveis (MTD´s) mesmo antes ainda de
estas Técnicas terem sido classificadas como tal, na sequência do desenvolvimento da
legislação comunitária sobre Prevenção e Controlo Integrados de Poluição, a partir de 1996.

Na sequência da adopção da Directiva sobre a Prevenção e Controlo Integrados de Poluição
(transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 194/2000), foi definido para esta
indústria um conjunto de "Melhores Técnicas Disponíveis" (MTD) que garantem a
minimização dos seus impactes ambientais, de acordo com um documento de referência
para o sector publicado pela Comissão Europeia.

O CPS já tem implementado grande número dessas MTD, algumas das quais desde o início
da sua laboração; no quadro seguinte enumeram-se essas MTD, bem como os aspectos
ambientais sobre os quais têm influência.

OPTIMIZAÇÃO DO CONTROLO DO PROCESSO
Sistemas informáticos de controlo automático do processo
Sistemas informáticos periciais de controlo automático do processo
Sistemas gravimétricos de alimentação de combustíveis sólidos
Homogeneização da matéria-prima

MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS (MTD) EXISTENTES NO CENTRO DE PRODUÇÃO DE SOUSELAS
(até finais de 2006)

SELECÇÃO DO PROCESSO

Forno de via seca
Torre de ciclones de pré-aquecimento em etapas
Pré-calcinação

MEDIDAS PRIMÁRIAS GERAIS

L1 L2 L3

a a a
a a a
x x a

a a a
a a a
x x a
a a a
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L1 - Forno 1/Linha de produção 1 L2 - Forno 2/Linha de produção 2 L3 - Forno 3/Linha de produção 3

a Técnica implementada no respectivo forno/linha de produção
x Técnica não implementada no respectivo forno/linha de produção

n.a.  MTD não aplicável em função da não implementação de outras MTD de processo e/ou medidas primárias 

MINIMIZAÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA TÉRMICA (INFLUÊNCIA NA REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE CO2)

Pré-aquecimento
Pré-calcinação
Modernos arrefecedores de clínquer com máxima recuperação de calor
Recuperação de calor dos gases

MINIMIZAÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉCTRICA
Sistemas de gestão de energia eléctrica
Equipamentos de moagens com alta eficiência energética
Outros equipamentos com elevada eficiência energética 

SELECÇÃO E CONTROLO DE MATÉRIAS-PRIMAS E COMBUSTÍVEIS AOS FORNOS
Selecção de matérias-primas e combustíveis com baixos teores de enxofre, azoto, cloretos, metais e COV

MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO DE NOX
Queimadores de baixo teor de NOX nos fornos (medida primária)
Queimadores de baixo teor de NOX no pré-calcinador (medida primária)
Arrefecimento da chama (medida primária)                            
Combustão faseada
SNCR (injecção de amónia) - ensaios
Clínquer mineralizado - ensaios

MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO DE SO2 (em combinação com as medidas primárias)
Adição de absorventes (por mistura na alimentação do pré-aquecedor do forno)

MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO DE PARTÍCULAS

MINIMIZAÇÃO/PREVENÇÃO DE EMISSÕES DIFUSAS DE PARTÍCULAS
Protecção contra a acção do vento de pilhas a céu aberto 
Humidificação com água do material em pontos de emissões localizados 
Aspersão de água em vias de circulação (pavimentadas ou não) 
Pavimentação das áreas utilizadas para o transporte de materiais 
Utilização de varredoras/aspiradoras e de sistemas de aspiração fixos e/ou móveis 
Manuseamento de materiais em circuitos fechados, mantidos em depressão com filtros de mangas associados 
Armazenamento fechado de grandes volumes de materiais com sistemas de manuseamento automáticos e des-
poeiramento por filtros de mangas

MINIMIZAÇÃO DAS EMISSÕES DE PARTÍCULAS DE FONTES FIXAS
Despoeiramento dos fornos por electrofiltros com sistemas de medição e detecção rápida de CO
Despoeiramento dos fornos, arrefecedores, moinhos de carvão e cimento por filtros de mangas

MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS (MTD) EXISTENTES NO CENTRO DE PRODUÇÃO DE SOUSELAS
(até finais de 2006)

MEDIDAS PRIMÁRIAS GERAIS

TÉCNICAS DE CONTROLO DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

Reciclagem no processo das poeiras recolhidas

L1 L2 L3

a a a
x x a
x x a
a a a

a a a
a a a
a a a

a a a

RESÍDUOS

a a a
n.a. n.a. a
a a x
n.a. n.a. a
a a a
x a x

a a a

a
a
a
a
a
a

a

a a a
a a a

a
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No âmbito da elaboração do pedido de licença ambiental PCIP foram apresentados alguns
indicadores da aplicação de MTD´s na instalação, constatando-se que em finais de 2006
estavam implementadas 87% das MTD´s listadas segundo o BREF do sector. 

8.4  LICENCIAMENTO AMBIENTAL PCIP
Em Junho de 2006 procedeu-se à conclusão da elaboração e entrega do pedido de licença
ambiental no âmbito da Directiva PCIP, aguardando-se a sua emissão e entrada em vigor
da mesma no decorrer de 2007. Esse pedido envolveu o preenchimento de um formulário
bastante extenso e a apresentação de diversos documentos e peças desenhadas
subdivididos em 9 Anexos, que abrangem todos os aspectos ambientais a saber:

• Informação Geral;
• Informação Ambiental Geral;
•  Descargas / Emissões de Águas Residuais;
• Emissões para a Atmosfera;
• Resíduos Gerados na Instalação;
• Emissões de Ruído;
• Uso Eficaz de Energia;
• Desactivação definitiva da Instalação;
•  Documentos Complementares.

Após avaliação do pedido por parte da autoridade competente (solicitação da apresentação
de elementos adicionais em Setembro de 2006) procedeu-se ao envio de todos os
esclarecimentos adicionais necessários para o prosseguimento do processo de
Licenciamento Ambiental, que envolverá ainda a discussão pública do respectivo Resumo
Não Técnico.



(>)
2007
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Apresentam-se no quadro seguinte os Objectivos e Metas ambientais definidos para o ano
2006, o grau de cumprimento obtido, assim como as principais acções ambientais
desenvolvidas para a prossecução dos mesmos. 

9.
Objectivos e Metas
Ambientais

ASPECTOS AMBIENTAIS
SIGNIFICATIVOS

OBJECTIVOS E METAS ACÇÕES REALIZADAS

Emissões de partículas
nas chaminés principais
(poluição atmosférica)

Reduzir as emissões específicas de
partículas, em 4,3%, relativamente ao
valor obtido em 2005 (≤ 0,045 kg / t ci-
mento equivalente)

Substituição de mangas, em fim de vida, nos filtros de
despoeiramento dos gases do forno e arrefecedor da
linha 2 e da moagem de carvão 31.

Emissões de NOx nas
chaminés dos fornos
(poluição atmosférica)

Reduzir as emissões específicas de
NOx, em 6,9% relativamente ao valor
obtido em 2005 (≤ 1,75 kg NOx / t clín-
quer em 2007) 

Instalação de um novo sistema de injecção controlada
de água no queimador principal do forno 1.

Emissões de CO2
(Aquecimento global)

Reduzir as emissões específicas de
CO2 produzido nos fornos, em 2%, face
ao calculado para 2003, de acordo com
o Protocolo CO2 (≤ 830 kg CO2/ t clín-
quer em 2007)

Obtenção de licença de instalação para a valorização
energética de combustíveis alternativos no Forno 3.
Início das obras, dependente da autorização camará-
ria, previsto para 2007 (>).

Emissões difusas de
partículas

Garantir um valor médio anual da
concentração de partículas PM10 no ar
ambiente inferior a 2%, no posto 3, em
relação ao valor obtido em 2005 
(≤ 35 µg/m3) 

Optimização do despoeiramento de filtros de mangas
do stock polar 3 de armazenagem de clínquer (>).
Pavimentações numa área de 4 795 m2 (>).
Optimização do sistema de descarga de farinha
proveniente da conduta ar terciário.

(>)
2007

(>)
2007

Nº

1

2

3

4

Gases que afectam a
camada de ozono

Reduzir a utilização de equipamentos
com CFC's e outras substâncias de-
pletoras da camada de ozono (substi-
tuir 30% das unidades contendo HCFC
e todas as unidades contendo CFC´s)

Substituídas as duas unidades em falta de sistemas de
refrigeração em analisadores de gases, e uma unidade
de ar condicionado contendo HCFC´s. 
Foi efectuada nova consulta a técnicos especializados /
autorizados para a substituição dos restantes equipa-
mentos de refrigeração ainda existentes contendo
CFC´s.

5

Consumo de água Reduzir o consumo específico de água
(excluindo a água para rega da pedrei-
ra) em 3,8% face ao valor obtido em
2005 (≤ 0,175 m3/ t cimento eq.)

Concluída a 2.ª fase da remodelação da tubagem de
água industrial da 3.ª linha (>).
Identificação e reparação de fugas de água nas redes
de abastecimento e distribuição.

Reduzir o consumo específico de água
para rega da pedreira em 1,6%, face ao
valor obtido em 2005 (≤ 1,82 m3/ m2 re-
gados)

Celebrado contrato de manutenção dos sistemas de
aspersão automáticos e optimização do sistema de
rega da pedreira incluindo temporizações.
Adjudicado o projecto para a construção de uma bacia
de retenção de águas pluviais provenientes das frentes
da pedreira de calcário com a função de decantação e
armazenamento de água para efeitos de rega (>).

6

7
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ASPECTOS AMBIENTAIS
SIGNIFICATIVOS

OBJECTIVOS E METAS ACÇÕES REALIZADAS

Águas residuais Introduzir melhorias nos sistemas de
tratamento de águas residuais 

Construção de nova linha de tratamento para as águas
pluviais da zona de tracção das locomotivas na ferrovia
(>).
Elaborados os projectos para construção dos sistemas
de tratamento de águas pluviais potencialmente conta-
minadas provenientes das instalações de armazena-
gem de combustíveis alternativos (>).

Ruído Reduzir os níveis de ruído para o exte-
rior em 9,8% face à meta estabelecida
para o ano de 2005 (≤54 dB(A) nos
períodos diurno e nocturno) 

Insonorização dos motores/ventiladores de tiragem do
electrofiltro e forno da linha 3.
Insonorização de 2 ventiladores da sala dos motores da
moagem carvão.
Em fase de montagem encontram-se os trabalhos de
encerramento da abertura do edifício dos Moinhos de
Cimento 1 e 2 com portões acústicos amovíveis e de
instalação de atenuadores sonoros nas chaminés das
moagens de combustíveis sólidos (>).
Outros trabalhos em fase de adjudicação nos Edifícios
da moagem de Cru 2 e Moagem de combustíveis
sólidos (>).

Nº

8

9

Promover uma melhor quantificação e
separação de resíduos diminuindo a
quantidade de resíduos enviada para
operações de eliminação em 1 ponto
percentual face ao valor obtido em
2005 (≤ 5,8% resíduos produzidos)

Optimizados os sistemas de separação/recolha e de
valorização interna dos resíduos produzidos.

10

Formação e
Sensibilização

Promover uma maior sensibilização am-
biental dos trabalhadores, contratados e
empreiteiros 

Realizadas acções de formação / sensibilização am-
biental, com 11 participantes (total de 160 horas).
Actualização e distribuição do Manual de Boas Práticas
Ambientais e acções de sensibilização em sala para
contratados e empreiteiros.

11

Gestão de Resíduos

Promover uma maior participação am-
biental dos parceiros sociais

Realizada uma acção do tipo "Portas Abertas" que
decorreu durante 15 dias úteis, no mês de Junho.

12

Capacidade de resposta
a emergências

Melhorar a capacidade de resposta e
actuação perante situações de emer-
gência

Conforme previsto foram realizados dois simulacros no
âmbito do Plano de Emergência Interno, o qual foi
sujeito a actualização.

13

Reduzir o consumo específico de
energia eléctrica em 0,01% face ao
valor obtido em 2005 (≤ 91,57 kwt/t
cimento)

Concluída a substituição dos variadores de velocidade
dos separadores dos moinhos de cimento 3 e 4.
Instalação de variadores de velocidade nos ventiladores
das moagens de cimento 1, 3 e 4 e moagens de cru 1 e 2.
Optimização dos ventiladores dos arrefecedores 1 e 2.
Instalação de suavizadores de arranque em elevadores.
Optimização da rede de iluminação fabril da zona da
torre de ciclones e moagem de cru da linha 3 (>).

14 Consumo de Energia
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Dos 19 objectivos estabelecidos para 2006, tendo em conta que a avaliação do grau de
cumprimento de 3 deles só será efectuada em anos posteriores, foram atingidos
integralmente 12, ao que corresponde uma percentagem de cumprimento de 75%.

No final desta Declaração Ambiental (ponto 12) é apresentado o programa ambiental 
do CPS para o ano 2007 com indicação dos objectivos e acções previstas. É de referir ainda
que, as metas associadas a esses objectivos são incluídas, sempre que aplicável, nos
gráficos e quadros de evolução dos indicadores de desempenho ambiental apresentados 
de seguida.

ASPECTOS AMBIENTAIS
SIGNIFICATIVOS

OBJECTIVOS E METAS ACÇÕES REALIZADAS

Pedreiras Implementar medidas de integração e
recuperação paisagística da pedreira
de calcário

Recuperação paisagística da parcela 3 da Face 1 do
PARP, numa área de 5 250 m2 .
Implementadas as acções de monitorização previstas
no PARP. (>)
(ver ponto 10.7 desta Declaração)

Nº

16

Impacte Visual Realização de pinturas, arranjos paisa-
gísticos e recuperação de edifícios

Realizadas pinturas em diversas estruturas fabris e
ajardinamento junto à zona de carregamento de
clínquer.

17

Manutenção do registo no EMAS Validação pelo verificador ambiental acreditado da De-
claração Ambiental referente ao ano 2005, em resul-
tado da auditoria realizada em Novembro de 2006.

18

Licença Ambiental Obtenção da Licença Ambiental PCIP
após elaboração e apresentação do
pedido

Apresentação, em Junho de 2006, do pedido de Licença
Ambiental PCIP. A mesma não foi recebida da autori-
dade competente até ao final de 2006.

19

(>) continuidade para o ano seguinte                         objectivo atingido                  objectivo não atingido              objectivo a atingir em ano posterior a 2006

Gestão Ambiental

Consumo de energia Reduzir o consumo específico de ener-
gia térmica em 0,4% face ao valor obti-
do em 2005 (≤ 815 kcal/kg clínquer)

Instalação e optimização de canhões de ar para as
torres de pré-aquecimento dos fornos 1, 2 e 3.

15
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Nos pontos seguintes é apresentado um resumo dos dados disponíveis sobre o
desempenho ambiental do CPS relativamente aos seus objectivos e metas, bem como a
avaliação da conformidade com as disposições legais aplicáveis e outras informações
adicionais no que se refere aos impactes ambientais significativos. Os dados relativos aos
indicadores apresentados reflectem o desempenho no período entre 2003, ano a que se
referiu a primeira Declaração Ambiental EMAS, e 2006, e constituem um complemento às
informações do diagrama de entradas e saídas do ponto 7.   

10.1  EMISSÕES PARA A ATMOSFERA
Os poluentes atmosféricos mais relevantes resultantes do processo de fabricação de
cimento são as partículas provenientes de fontes fixas e difusas, os óxidos de azoto (NOx),
o dióxido de enxofre (SO2), o monóxido de carbono (CO) e o dióxido de carbono (CO2) emitidos
essencialmente nas chaminés dos fornos. 

Existem ainda outros poluentes a considerar tais como os compostos orgânicos voláteis
(COV´s), metais pesados e dioxinas/furanos que não são considerados significativos por
serem emitidos em muito pequenas quantidades.

10.1.1  PARTÍCULAS
As principais fontes fixas de emissão de partículas são as chaminés dos fornos, as
chaminés dos arrefecedores de clínquer e as chaminés das moagens de cimento e de
combustíveis sólidos. Contando com estas fontes, existem instalados no CPS um total de
188 filtros de mangas de vários tipos e dimensões para o despoeiramento das diversas
fontes de emissão de poeiras existentes ao longo do processo fabrico.

Em relação ao conjunto de fontes fixas principais, foi obtido em 2006 um valor de 0,041 kg
de partículas por tonelada de cimento equivalente dando cumprimento à meta estabelecida
e representando uma redução de 8,9% nas emissões específicas face ao ano anterior,
devido às medidas de substituição de mangas implementadas. O valor obtido representa 
o melhor desempenho verificado nos últimos anos.

Para 2007, não estando previstas intervenções relevantes nos equipamentos de
despoeiramento, com excepção da remodelação do electrofiltro do forno 3 que se encontra
a montante do filtro de mangas, e prevendo-se um funcionamento normal dos mesmos, é
estabelecida uma meta de 0,040 kg/t Ceq que corresponde a uma redução de 2,4% face ao
desempenho de 2006.

10.1.2  ÓXIDOS DE AZOTO (NOX)
Em termos de MTD´s associadas às emissões de NOx, e para além dos tipos de processo
utilizados (fornos de via seca com pré-aquecimento em etapas e com pré-calcinação, no
caso do forno 3, que permite também a MTD de combustão faseada através da introdução
no pré-calcinador, de parte do combustível e ar terciário proveniente do arrefecedor), na
instalação estão implementadas:

• Todas as medidas primárias gerais (sistema informático de controlo automático do 
processo, recuperação de calor dos gases de exaustão, homogeneização de matérias-  
-primas aos fornos, e sistemas gravimétricos de alimentação de combustíveis sólidos 
aos fornos); 

10.
Desempenho
Ambiental
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• A medida primária dos queimadores de baixo teor de NOx em todos os queimadores 
principais e também no queimador do pré-calcinador do forno 3;

• A medida primária de arrefecimento da chama através de sistemas de injecção de água 
nos queimadores principais do forno 2 (sistema existente desde 2004) e mais 
recentemente, desde Outubro de 2006, do forno 1.

Estão definidas instruções operatórias de condução dos fornos para utilização destas
medidas sempre que os níveis de concentração de NOx ultrapassem um valor pré-definido
de modo a ser garantido, em qualquer situação de funcionamento, o cumprimento dos
VLE´s aplicáveis. Refira-se ainda que o CPS, prevê a partir de 2008 iniciar a utilização de
uma MTD adicional para controlo e minimização das emissões de NOx, designada por
SNCR (Selective Non-Catalytic Reduction) que consiste num sistema de injecção de amónia
na conduta de gases à saída da câmara de fumos num dos pisos inferiores das torres de
pré-aquecimento.  

O valor das emissões específicas de NOx obtido em 2006, tal como no ano anterior, foi de
1,88 kg NOx / t de clínquer produzido, o que corresponde a um desvio desfavorável de 7,3%
face à meta prevista para 2007. O valor obtido, relativamente elevado face a anos anteriores,
deveu-se a uma menor produção de clínquer do forno de maior capacidade (o da linha 3)
motivada por várias paragens não programadas associadas ao processo, sendo este forno
o de menor emissão de NOx, penalizando assim as emissões específicas deste poluente.
Para 2007, com um aumento da fiabilidade do forno 3 e a utilização dos sistemas de
arrefecimento da chama nos fornos 1 e 2, prevê-se o cumprimento da meta estabelecida
para esse período.

10.1.3  DIÓXIDO DE ENXOFRE (SO2)
As emissões de SO2 na produção de clínquer são maioritariamente devidas ao enxofre
existente nas matérias-primas, já que o SO2 formado durante a queima dos combustíveis é
quase totalmente incorporado no clínquer. 

À semelhança do ano anterior continuou a registar-se um acréscimo da emissão específica
de SO2 devido essencialmente a um aumento do teor de enxofre pirítico da matéria-prima
extraída da pedreira de calcário à medida que avança a exploração (0,82% em 2006 e 0,78%
em 2005). 

O CPS mantém em funcionamento nas 3 linhas de produção um sistema de injecção de
agentes absorventes de SO2 de forma a ser assegurado, apesar dos elevados custos
operacionais associados, o cumprimento do VLE aplicável. Em 2006 foram concluídos os
trabalhos de optimização dos sistemas existentes, nomeadamente em termos de aumento
da capacidade de armazenagem, alteração dos sistemas de fluidificação e de doseamento. 

Não se prevendo uma diminuição do teor de enxofre das matérias-primas o CPS definiu
para este aspecto ambiental significativo, uma meta para 2007 de modo a garantir a não
ultrapassagem de um valor de 0,76 kg SO2 / t clínquer produzido, valor esse determinado
com base nos limites da licença ambiental PCIP, que serão mais exigentes do que os
actualmente aplicáveis. 

EMISSÕES  ESPECÍFICAS DE SO2

- FORNOS (kg/t clínquer)
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10.1.4  MONÓXIDO DE CARBONO (CO)
As emissões de CO podem surgir devido à presença de carbono orgânico nas matérias-
-primas e, muito ocasionalmente, devido a combustão incompleta do combustível. 

O controlo da finura de moagem e o doseamento por sistemas gravimétricos dos
combustíveis sólidos, bem como a condução automática dos fornos, minimizam o risco de
ocorrência de combustão incompleta.

Em 2006, as emissões específicas deste poluente, possivelmente em virtude de ligeiras
alterações no teor de carbono orgânico das matérias-primas, diminuíram ligeiramente em
relação ao ano anterior.

De referir que as emissões de CO nas chaminés dos fornos, em função dos tipos de
processo utilizados, mantêm-se relativamente baixas, tendo sido obtidos em 2006 valores
médios anuais inferiores a 675 mg/Nm3 para um VLE de 1 000 mg/Nm3.

10.1.5  DIÓXIDO DE CARBONO (CO2)
A indústria cimenteira é uma fonte significativa de emissões de CO2, quer ao nível do sector
industrial, quer ao nível global. O processo de descarbonatação e a queima de combustíveis
fósseis são as principais origens de emissão deste poluente. 

Em 2006 registou-se um ligeiro aumento, de 1,1%, no valor das emissões específicas de
CO2, relativamente ao ano anterior. 

Esse aumento ficou a dever-se, na sua maior parte, a um acréscimo do consumo térmico
dos fornos (ver 10.6), assim como a uma maior utilização de carvão no mix de combustíveis
utilizados (5,2% do total de combustíveis em comparação com 0,4% em 2005) que tem um
factor de emissão específica de CO2 por unidade de energia mais elevado, relativamente ao
do petcoque. 

É mantida a meta para 2007 a qual foi definida com base na previsão de dar início à
valorização energética de combustíveis alternativos, cujos factores de emissão de CO2 são
mais baixos do que os combustíveis actualmente utilizados, sendo que a sua prossecução
está dependente das autorizações a emitir pelas entidades competentes. 

A metodologia utilizada para o cálculo das emissões de CO2 no ano 2006 passou a ser
baseada numa versão mais actualizada da metodologia aceite internacionalmente pela
indústria cimenteira (Cement CO2 Protocol: CO2 Emissions Monitoring and Reporting), com
algumas adaptações nomeadamente em termos de não considerar as emissões do teor de
carbono orgânico das matérias-primas (e que não eram incluídas na versão anterior do
Protocolo) e continuar, à semelhança de 2005, a utilizar os dados disponibilizados pela
metodologia de cálculo definida no TEGEE e cujos resultados constam dos relatórios
verificados no âmbito do Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE). 

Em 2006 verificou-se a não ultrapassagem do número de licenças de emissão atribuídas no
âmbito do CELE (1 719 333 t de CO2), sendo o valor das emissões verificadas de 1 713 254 t
de CO2, ou seja, 0,4% inferior ao atribuído. 
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EMISSÕES DE CO2 (t/ano)

2004 2005 2006

Processo: descarbonatação 1 038 159 1 052 776 1 048 135
Processo: combustíveis dos fornos 635 060 649 781 664 713
Processo Total 1 673 219 1 702 557 1 712 848
Outras fontes 3 110 2 887 3 479
TOTAL DE EMISSÕES DE CO2 1 676 329 1 705 444 1 716 327

No quadro seguinte apresentam-se os dados das emissões de CO2 ocorridas nos últimos
três anos, resultantes do processo de fabricação de clínquer (da descarbonatação da
matéria-prima e da combustão) e de outras fontes que incluem as emissões associadas ao
consumo de gasóleo e de gás propano na instalação.

As medidas que o CPS tem vindo a adoptar para a redução das emissões específicas de CO2
incluem a produção de cimentos compostos através da incorporação de maiores
quantidades de aditivos, reduzindo a percentagem de incorporação de clínquer no cimento.
No entanto, a maior utilização de cimentos compostos depende, porém, de factores
externos à indústria, tal como seja a aceitação pelo mercado e o tipo de obras em curso.

A substituição de calcário por matérias-primas secundárias descarbonatadas é outra via
em curso de exploração para controlar e minimizar as emissões de CO2.

Com o mesmo objectivo, o CPS iniciou em Junho de 2006 o processo de pedido de
autorização com vista à valorização energética, no forno 3, de diversos tipos de resíduos,
incluindo biomassa vegetal, cuja utilização é considerada neutra em termos de emissões
de CO2, tendo sido emitida pela autoridade competente a licença de instalação sendo que
para o prosseguimento do processo faltará a obtenção de autorização camarária para
iniciar a construção das instalações. 

Para além destas, todas as medidas associadas à optimização dos consumos energéticos,
em termos de energia eléctrica e térmica, contribuem também para a minimização das
emissões directas e indirectas de CO2.

10.1.6  AUTOCONTROLO DAS EMISSÕES ATMOSFÉRICAS DE FONTES FIXAS
O CPS efectua o autocontrolo de todos os poluentes atmosféricos para os quais estão
definidos valores limite de emissão pela legislação nacional em vigor, de acordo com um
plano de monitorização estabelecido para o efeito.

É realizado o autocontrolo por medição em contínuo das emissões de partículas em todas
as chaminés de fontes principais, e de SO2, NOx e CO nas chaminés dos três fornos, através
de equipamentos de monitorização instalados nas chaminés e que estão associados a um
sistema de aquisição e tratamento de dados de acordo com a regulamentação em vigor. 

Na chaminé do forno 3 encontra-se também instalado um equipamento de monitorização
em contínuo que permite medir, para além dos poluentes atmosféricos já referidos o TOC,
HF, HCI e NH3, estando preparado para assegurar o cumprimento dos requisitos aplicáveis
nesta matéria pela legislação relativa à co-incineração de resíduos.



Para além disso, está previsto pelas condições da licença de instalação para a valorização
energética de resíduos no forno 3, proceder à monitorização pontual com carácter regular
de outros poluentes não medidos periodicamente, tais como dioxinas e furanos e outros
metais pesados. 

No gráfico seguinte apresenta-se, para os poluentes medidos em contínuo, ao longo de
2006, a relação percentual entre os valores máximos dos valores médios mensais e dos
valores médios diários registados, com os VLE´s respectivos. Verifica-se que todos esses
valores máximos são inferiores aos VLE´s, o que confirma a conformidade legal das
emissões. 

Para além disso, apresenta-se também a relação percentual, com o VLE, da média anual
dos valores médios mensais registados para cada poluente.
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F1

MÉDIA MENSAL MÁXIMO MENSAL (% do VLE)

0%

15%

60%

MONITORIZAÇÃO EM CONTÍNUO DE PARTÍCULAS - ANO 2006

AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE LEGAL

30%

75%

FORNOS MOAGENS DE CIMENTO

MÁXIMO DIÁRIO (% do VLE DIÁRIO)

F2 F3 A1 A2 A3 MCV31 MCV41 MC1 MC2 MC3 MC4

90%

45%

MOAGENS
CARVÃOARREFECEDORES

F1

MÉDIA MENSAL MÁXIMO MENSAL (% do VLE)

0%

20%

60%

MONITORIZAÇÃO EM CONTINUO DE POLUENTES GASOSOS - ANO 2006

AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE LEGAL

80%

NOX

MÁXIMO DIÁRIO (% do VLE DIÁRIO)

F2 F3 F1 F2 F3 F1 F2 F3

100%

40%

COSO2
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Os valores referentes às barras a verde muito próximas dos 100% dizem respeito a va-lores
máximos diários de NOx de 1 671,6 mg/Nm3 (que corresponde a 98,9% do VLE de 
1 690 mg/Nm3) na chaminé do forno 1, e de SO2 de 516,3 e 519,2 mg/Nm3 nas chaminés 
dos fornos 1 e 3, respectivamente (correspondendo a 99,3 e 99,8% do VLE de 520 mg/Nm3).  

Adicionalmente à monitorização em contínuo dos poluentes mais importantes emitidos 
nas chaminés principais, o CPS efectua nas chaminés dos fornos, pelo menos duas vezes
por ano, medições pontuais de outros poluentes atmosféricos cujas emissões estão
sujeitas a VLE´s.

Os resultados obtidos nas campanhas de medições pontuais efectuadas em 2006 por
laboratório externo acreditado são apresentados no quadro seguinte, verificando-se 
o cumprimento integral dos limites legais aplicáveis para todos os parâmetros. 

10.1.7  EMISSÕES DIFUSAS DE PARTÍCULAS
As fontes de emissões difusas de partículas consideradas mais relevantes no CPS, para
além dos despoeiramentos diversos, não associados às fontes fixas principais, que se
encontram instalados ao longo do processo fabril, são a armazenagem de combustíveis
sólidos a céu aberto (embora se situe num local bem resguardado do vento) e a
movimentação de veículos dentro e fora das instalações. 

As emissões difusas dos filtros de mangas secundários representaram em 2006 cerca de
35% das emissões totais de partículas, excluindo as originadas nas pilhas a céu aberto
ainda existentes, pela movimentação de veículos e outras pequenas fontes de emissão não
associadas a despoeiramentos. O CPS definiu com as autoridades competentes uma
metodologia para cálculo dessas emissões cujos resultados são enviados às mesmas com
periodicidade semestral.

MEDIÇÕES PONTUAIS NAS CHAMINÉS DOS FORNOS 
(valores apresentados em mg/m3 N)

COT

HF

HCI

Metais pesados

Cd + Hg

As + Ni

Pb + Cr + Cu

50

50

250

8

0,2

1

5

40

0,2

2,1

0,0126

0,0058

0,0026

0,0042

34

0,3

3,2

0,0439

0,0013

0,0040

0,0386

47

0,2

2,7

0,0055

0,0021

0,0018

0,0016

36

0,2

2,1

0,0194

0,0063

0,0040

0,0091

27

0,2

2,6

0,0061

0,0021

0,0013

0,0027

39

0,2

1,2

0,0092

0,0012

0,0041

0,0039

PARÂMETRO VALOR LIMITE DE
EMISSÃO mg/m3 N FORNO 1 FORNO 2 FORNO 3

1A MEDIÇÃO 2A MEDIÇÃO 1A MEDIÇÃO 2A MEDIÇÃO 1A MEDIÇÃO 2A MEDIÇÃO

<

<

<

<

<

<

<

<

<

<

<

< <

<

<

<

<

<

<

<

<

<

<

< - Valor médio inferior ao limite de detecção do método de análise utilizado.
Nota: Para os parâmetros apresentados, cujos VLE são de aplicação geral, os resultados são corrigidos para um teor de 8% de O2.
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Considerando que uma manutenção cuidadosa e apropriada de toda a instalação fabril tem
sempre como resultado a redução das emissões difusas de partículas são utilizadas no CPS
duas varredoras mecânicas, que efectuam a aspiração/limpeza dos pavimentos, e dois
camiões auto-tanque para aspersão de água nas zonas de circulação de veículos não
pavimentadas, nomeadamente nas áreas não abrangidas pelo sistema de aspersão
automática de água em funcionamento desde inícios de 2002. Este sistema está instalado
ao longo de cerca de 1 435 m de estradas principais de acesso à zona da pedreira, sendo
constituído por 160 aspersores. A água é proveniente de um depósito de água com 50 m3  de
capacidade localizado entre os edifícios das britagens o qual pode ser abastecido com água
da rede municipal ou das captações de água subterrânea. 

Encontram-se também instalados, desde 2001, sistemas de aspersão de água nas pilhas
de carvão a céu aberto (constituído por 4 postes com cerca de 15 m de altura) e nas
tremonhas de descarga de matérias-primas dos britadores.

O armazenamento e manuseamento fechado de materiais (pilhas de pré-homogeneização,
armazenamento de produtos intermédios e finais e silos de combustíveis sólidos), 
a manutenção dos pavimentos e criação de novas áreas pavimentadas, a criação de zonas
verdes e a cobertura de edifícios, transportadores e outras estruturas fabris são outras
medidas que têm vindo a ser implementadas para a prevenção das emissões difusas 
de poeiras. 

Ao nível de quase todos os edifícios fabris o CPS dispõe ainda de 8 aspiradores industriais
ligados a redes fixas de aspiração com várias dezenas de metros de comprimento, que
contribuem para uma limpeza eficaz, prevenindo o empoeiramento dos locais de trabalho,
e permitindo ao mesmo tempo recuperar grandes quantidades de poeiras que são
reintroduzidas no processo. 

Para a recolha de poeiras provenientes de outras 10 redes fixas de aspiração não ligadas 
a aspiradores industriais e servindo de apoio a operações de limpeza de maior dimensão 
o CPS possui ainda de um camião aspirador de grande capacidade.

Para controlo e avaliação dos impactes ambientais associados às emissões difusas de
poeiras, deu-se continuidade à monitorização da concentração de partículas PM10
(partículas de diâmetro inferior a 10µm) no ar ambiente, iniciada em 2005, através de 5
analisadores em contínuo instalados na envolvente do CPS que vieram substituir os
equipamentos de monitorização de partículas totais em suspensão (PTS) anteriormente em
serviço. No quadro seguinte são apresentados os valores obtidos durante o período de
medição anual em comparação com o ano anterior e com os limites legais aplicáveis,
verificando-se, em todos os postos, o cumprimento dos mesmos assim como da meta
estabelecida para o posto 3 que, por estar mais próximo das habitações vizinhas e ter sido
em termos históricos o posto que vinha registando valores mais elevados, foi considerado
como referência para a avaliação do desempenho ambiental do CPS. 
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MONITORIZAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO DE PARTÍCULAS PM10 NO AR AMBIENTE 
- REDE DE MEDIDA DO CPS

PARÂMETRO DA
QUALIDADE DO AR

LIMITE 
LEGAL

UNIDADES ANO POSTO 1
PONTÃO

VALOR MÉDIO
ANUAL PM10

POSTO 2
PARQUE

POSTO 3
SOUSELAS (B.ACÚSTICA)

40 µg/m3

Nº DE VALORES > 50* 35

LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS DE MEDIÇÃO:

Distância ao centro da fábrica (m)
Coordenadas (M, P)
Orientação

META ANUAL

28,8

31,7

15

17

820

(154095, 388071)

N

30,1

30,1

16

23

720

(151286, 391322)

N-NW

35,7

21,7

31

28

175

(151312, 392290)

SW

2005

2006
2005
2006

2005

2006

39,6
35,0

Centro da Fábrica: Chaminé do Forno 2           *  valor limite diário (em µg/m3) a não exceder mais de 35 vezes no ano civil

POSTO 4
BRASFEMES

23,7

29,8

7

17

2 150

(151447, 392092)

SE

POSTO 5
ALMOINHAS

23,8

21,6

10

10

650

(151561, 389420)

S

Em 2006 verificou-se, no posto 3, uma redução significativa, de cerca de 39%, no valor
médio anual obtido (21,7 µg/m3) em relação ao ano anterior, essencialmente devido à
eficiente manutenção dos sistemas de despoeiramento e utilização das medidas de
minimização de emissões difusas de poeiras, destacando-se a optimização do sistema de
descarga da farinha da conduta de ar terciário do forno 3. Outro factor com bastante
influência na concentração de poeiras no ar ambiente foi o aumento em cerca de 82% da
quantidade de precipitação anual registada em 2006 relativamente ao ano anterior. 

Tendo em conta, que se conseguiu obter valores reduzidos e sustentáveis da concentração
de PM10 no ar ambiente, considerou-se que o impacte ambiental associado às emissões
difusas provenientes da actividade do CPS passaria a ser gerido apenas em termos de
controlo operacional, pelo que se optou por não definir, para 2007, uma meta associada a
este aspecto. Por outro lado, trata-se de um indicador de qualidade ambiental influenciado
não só pelas condições meteorológicas como também de outras actividades humanas, para
além do CPS, assim como de fenómenos naturais (tais como a ocorrência de incêndios) que
afectam a qualidade do ar ambiente na zona abrangida pela rede de monitorização.

Apesar disso irão continuar a ser incentivadas e incluídas nos planos de acção as medidas
previstas para a minimização e controlo das emissões difusas de partículas, destacando-se
nos próximos anos a prevista construção de um parque coberto das pilhas de combustíveis
sólidos a céu aberto ainda existentes e a cobertura de silos de farinha e de clínquer.   

µg/m3

nº



CONSUMOS ESPECÍFICOS DE ÁGUA

DE REGA (m3/m2 de área de rega de

caminhos)

CONSUMOS ESPECÍFICOS DE ÁGUA,

EXCLUINDO REGA (m3/t Ceq)

20
04

20
05

20
06

20
07

CONSUMO METAS

0,0

0,10

0,30

0,50

0,
17

5

0,
19

3

0,
18

2

0,
19

3

0,20

0,40

0,
17

5
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10.2  ABASTECIMENTO E UTILIZAÇÃO DE ÁGUA
A água utilizada no processo de produção do CPS provém de 2 furos e 1 poço de captação
subterrânea localizados dentro do perímetro das instalações. A água de uso doméstico 
é proveniente da rede municipal. 

No Centro de Produção existem necessidades de água para uso doméstico, industrial 
e ainda para rega dos espaços verdes, de caminhos de circulação de veículos das pedreiras
e para a minimização das emissões de poeiras de outras fontes difusas. A água industrial
é utilizada principalmente nos circuitos de refrigeração para arrefecimento dos óleos de
lubrificação (chumaceiras e redutores dos moinhos e fornos), nas torres de con-
dicionamento de gases e no arrefecimento da chama dos queimadores principais dos
fornos 1 e 2.

De modo a minimizar a quantidade de água subterrânea captada para uso industrial, 
a fábrica dispõe, desde o início da sua laboração, de um sistema de circulação de água em
circuito fechado, permitindo assim uma reutilização de grande quantidade de água, sendo
apenas necessário repor a água que se perde, principalmente por evaporação. 
Uma medida relevante de redução dos consumos de água subterrânea captados foi
implementada em 2001 com a substituição do arrefecedor de satélites do forno 3 permi-
tindo elevadas poupanças de água da ordem dos 150 000 m3/ano. 

Em 2006 foi concluída a 2.ª fase de um projecto de remodelação e substituição das
tubagens de água industrial da linha 3 de forma a prevenir a ocorrência de perdas de água.
No entanto, verificou-se um aumento de cerca de 15%, dos consumos de água para uso
industrial que se deveu, por um lado, a uma produção do forno 3 inferior ao previsto, e por
outro às perdas de água detectadas ao longo do ano nas condutas das linhas 1 e 2. Ao
contrário do verificado para a água industrial registou-se uma redução relevante, de cerca
de 64% do consumo de água proveniente da rede municipal que no entanto representa
apenas 5% do consumo total da fábrica. 

Estas ocorrências motivaram um acréscimo de 6% no consumo específico de água, em
relação ao ano anterior, não tendo sido cumprida a meta estabelecida. Para 2007 é mantido
o mesmo valor da meta que se espera atingir com a elaboração e implementação de um
projecto de reabilitação das tubagens de água das referidas linhas e pressupondo um
aumento da produção de clínquer.  

Relativamente ao consumo de água para rega da pedreira o valor obtido em 2006, de 
1,29 m3/m2, representa um desvio favorável de 29,1% face à meta estabelecida e uma
redução de 30% em relação ao ano anterior. Isto deveu-se sobretudo à ocorrência, já
referida, de níveis elevados de pluviosidade em relação a anos anteriores não tendo sido
necessário recorrer tanto aos sistemas automáticos de aspersão de água para controlar as
emissões difusas de poeiras. 

No sentido da melhoria contínua do seu desempenho ambiental o CPS mantém para 2007
um objectivo de redução do consumo específico de água para efeitos de rega de caminhos,
apesar do mesmo poder ser influenciado pelas condições meteorológicas que venham 
a ocorrer. 

20
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20
05

20
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20
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10.3  ÁGUAS RESIDUAIS
O processo de produção de cimento não origina águas residuais industriais. No entanto, são
geradas águas residuais domésticas e outras provenientes de operações de lavagem e
manutenção de veículos, assim como escorrências de águas pluviais de zonas de
armazenagem de matérias-primas, combustíveis sólidos e resíduos.

O CPS dispõe de uma ETAR, para tratamento das águas residuais domésticas, e de
sistemas de tratamento por decantação e separação de óleos para o efluente pluvial de
toda a instalação fabril que proporcionam um tratamento eficaz dos efluentes antes de
serem descarregados no meio receptor. Os efluentes destes dois tratamentos são
descarregados conjuntamente na Ribeira do Botão (Ponto 1).

Além disso, as águas pluviais provenientes de escorrências do parque de combustíveis
sólidos a céu aberto também são sujeitas a tratamento por decantação e filtração em leito
de areia, sendo descarregadas num outro local da Ribeira do Botão (Ponto 2). Existe ainda
um decantador funcionando como canal de descarga e de retenção de lamas, para
tratamento das águas pluviais provenientes da zona da pedreira que são descarregadas na
Ribeira do Resmungão.

No decorrer do ano 2006 foi construído um novo sistema de tratamento para as águas
pluviais da zona de tracção das locomotivas da ferrovia cujo efluente será encaminhado
para um novo ponto de descarga na Ribeira do Botão.

No quadro seguinte apresentam-se os resultados da monitorização da qualidade das águas
residuais descarregadas, verificando-se que os mesmos foram inferiores aos limites legais
para todos os parâmetros sujeitos a autocontrolo. 

< - Valor medido inferior ao limite de detecção do método de análise utilizado

MONITORIZAÇÃO DE ÁGUAS RESIDUAIS
ANO 2006

pH

CBO5

SST

Óleos e gorduras

6-9

40

60

15

8,1

5,0

29,0

6,6

7,4

4,0

16,0

5,3

PARÂMETRO
LIMITE
LEGAL

ETAR + PLUVIAIS
RIB.ª BOTÃO (PONTO 1)

PARQUE CARVÃO
RIB.ª BOTÃO (PONTO 2)

DECANTADOR PARA 
RIB.ª RESMUNGÃO

UNIDADES

escala Sorensen

mg O2/l

mg/l

mg/l

7,5

4,0

8,7

5,8

8,3

4,0

6,0

6,9<

<

<

<

<

<

<

<

8,0

4,0

47,0

5,3

8,1

4,0

20,0

13,0

< <

<

1O S 2O S 1O S 2O S 1O S 2O S

AUTOCONTROLO SEMESTRAL
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10.4  RUÍDO
O ruído emitido pelo CPS é uma combinação dos níveis de ruído emitidos pelo conjunto das
fontes sonoras associadas ao funcionamento dos diversos equipamentos da fábrica e dos
inerentes à exploração da pedreira de calcário da Serra do Alhastro. 

Sensibilizado pelo impacte que este aspecto ambiental tem na qualidade de vida das
populações envolventes, o CPS começou em 1998 a tomar medidas no sentido de minimizar
o ruído emitido para o exterior das instalações, as quais foram referidas na primeira
Declaração Ambiental publicada referente ao ano 2003. 

Em 2002, o CPS concluiu a elaboração de um mapa tridimensional de ruído das instalações
fabris e sua envolvente, utilizando um dos mais avançados programas de software para
previsão e avaliação de níveis de ruído na vizinhança de determinadas fontes. Para esse
efeito, a fase de recolha e tratamento de dados, envolveu o cadastro/caracterização de 347
fontes de ruído e uma caracterização topográfica e tridimensional (geométrica) de todos os
edifícios e instalações da zona da fábrica e sua envolvente. Com esta ferramenta foi possível
através da simulação e previsão do impacte nos níveis de ruído, a selecção e avaliação da
eficácia da implementação de medidas minimizadoras. 

As principais fontes de emissão de ruído identificadas foram as britagens, as moagens, diver-
sos ventiladores, e salas com equipamentos ruidosos (compressores, supressores), sendo
ainda de realçar o ruído da operação e movimentação de máquinas de exploração da pedreira. 

Com base nos resultados obtidos pelo mapa de ruído foi elaborado um plano de acção de
redução do ruído que inclui propostas de faseamento das intervenções, com base na
respectiva prioridade. As medidas de minimização das emissões de ruído implementadas
desde 2004 até ao final de 2006 são apresentadas, de forma agregada, no quadro seguinte.

Insonorização do edifico da moagem de cru 1 (encerramento de aberturas com painéis metálicos e portão acústico)

Atenuadores sonoros nas chaminés das moagens de cimento 3 e 4

Insonorização do edifício das moagens de combustíveis sólidos (encerramento em blocos de betão de diversos alçados) 

Insonorização do edifício da moagem de cru 3 (encerramento em blocos de betão de aberturas do alçado norte)

Cabines insonorizantes com ventilação forçada do ventilador de gases quentes à moagem de carvão 41 e de um redutor
da torre de ciclones da linha 3 

Isolamento acústico do sistema de bombas da torre de ciclones 3 

Isolamento acústico de ventiladores do arrefecedor e do filtro de mangas do arrefecedor da linha 3 

Cabine insonorizante com ventilação forçada do motor e ventilador de tiragem do forno 2  

Atenuadores sonoros nas chaminés das moagens de cimento 1 e 2

Cabines insonorizantes com ventilação forçada dos ventiladores de tiragem do forno e do electrofiltro da linha 3 

Insonorização do edifício das moagens de cimento 1 e 2 (encerramento de aberturas com painéis metálicos incluindo
portas de acesso) 

Insonorização do edifício da moagem de cru 2 (encerramento de aberturas com painéis metálicos e portas acústicas
amovíveis)

Atenuadores sonoros nas chaminés das moagens de carvão 31 e 41

2004

2004

2004-2006

2004

2004

2004

2004

2005

2005

2006

2006 (>)

2006 (>)

2006 (>)

MEDIDAS DE REDUÇÃO DE RUÍDO IMPLEMENTADAS NO PERÍODO 2002-2006 ANO ATENUAÇÃO dB(A)

25 (1)

24-25 (2)

25 (1)

25 (1)

25 (1)

12 (2)

15-20 (1) 

14 (2)

20- 25 (1)

25 (1)

25 (1)

25 (1)

25 (1)

(1) Valor de atenuação máxima estimado pelo software do mapa de ruído e previsto no plano de acções de minimização de ruído
(2) Valor de atenuação obtido através de medições realizadas no âmbito da actualização do Cadastro de Fontes de Ruído



10.5  GESTÃO DE RESÍDUOS
Para realizar uma gestão eficiente dos resíduos, o CPS começa por seleccionar os
materiais que podem ser reciclados ou reincorporados no processo de produção. Quando
esta situação não é possível desenvolvem-se as acções necessárias para o
encaminhamento dos resíduos para um destino final adequado, dando prioridade a
operações de valorização em detrimento de operações de eliminação, como seja a
deposição em aterro. 

O CPS está autorizado a proceder a operações de valorização interna de alguns dos tipos
de resíduos produzidos, não só através da incorporação no processo produtivo (nomea-
damente na britagem de matérias-primas), mas também através da valorização energética
nos fornos. Como operação de valorização interna autorizada inclui-se também a reutiliza-
ção de óleos usados na lubrificação de elos de transportadores metálicos o que permitiu
uma significativa redução de consumos de óleos novos para esse fim.
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Resíduos do fabrico de cimento (amostras, partículas e poeiras)

Óleos usados

Massas lubrificantes e águas oleosas 
Sacos de papel rotos (da secção de embalagem)

Embalagens de madeira
Mangas filtrantes
Resíduos absorventes 
Pneus usados
Telas transportadoras

Tijolos e betão refractários

Sucatas metálicas

Resíduos do tratamento de águas residuais

Materiais recicláveis (papel e cartão, vidro, plástico, madeira...)
Equipamento eléctrico e electrónico

Resíduos de jardins

Resíduos sólidos equivalentes a urbanos
Resíduos industriais banais
Outros resíduos não especificados
Outros resíduos não especificados

2 170,8
11,4
10,2
62,7
2,5

104,6

7,5
6,1
6,1

20,4
539,6

408,5
976,1
62,6
39,9
2,5

28,2

58,2
30,7
0,0

2,1

Valorização interna
Valorização externa
Valorização interna
Eliminação externa
Valorização interna

Valorização externa

Valorização interna
Eliminação externa
Valorização externa
Eliminação externa

Valorização interna

Valorização externa
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RESÍDUOS PRODUZIDOS - ANO 2006 QUANTIDADE (t) OPERAÇÃO DE GESTÃO

TOTAL DE RESÍDUOS PRODUZIDOS

Total de resíduos para valorização 
Total de resíduos valorizados internamente
Total de resíduos valorizados externamente

Total de resíduos para eliminação
Total de resíduos para aterro

4 550,7
4 310
3 735

575
241
109
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Além destas operações de valorização, o CPS também procede à valorização de resíduos
provenientes de outros sectores de actividade, estando autorizado, a valorizar resíduos 
de corte e serragem de pedra. Em 2006 foram valorizadas 12 537 toneladas deste tipo 
de resíduos que foram incorporados como matérias-primas secundárias nas operações 
de britagem.  

No CPS estão implementadas recolhas selectivas de diversos tipos de resíduos e definidos
locais próprios de armazenagem. Como resultado das acções de sensibilização e formação
que são realizadas regularmente, tem-se verificado um aumento da colaboração dos traba-
lhadores na segregação dos resíduos recicláveis.

No gráfico seguinte apresenta-se a evolução da produção total de resíduos, bem como 
o seu destino final; verificando-se, à semelhança de anos anteriores, um aumento da quan-
tidade produzida, verificando-se também em relação ao ano 2005 um aumento da percen-
tagem de valorização. 

Esse facto deveu-se essencialmente ao aumento, para cerca do dobro, das quantidades 
de resíduos de refractários e de sucatas metálicas, e da quantidade (cerca de mais 30%) 
de resíduos resultantes das limpezas das caixas de decantação a montante da Ribeira 
do Resmungão, em relação ao ano 2005. 

A percentagem de resíduos para operações de eliminação registada em 2006, de apenas
5,3%, foi a mais baixa dos últimos anos tendo sido cumprida a meta de 5,8% estabelecida
para este período.

10.6  ENERGIA
A melhoria da eficiência energética do nosso processo de produção é uma preocupação
contínua da empresa que contribui para a redução de custos e aumento da competitividade
para além de contribuir para a protecção ambiental. 

Devido aos constantes progressos tecnológicos que tem vindo a adoptar nos últimos 30
anos, actualmente a indústria cimenteira dispõe de possibilidades residuais para melhorar
o seu desempenho energético. No entanto, a CIMPOR tem como objectivo, na remodelação
e modernização das suas instalações, a redução dos consumos específicos de energia.

As principais modernizações tecnológicas introduzidas para aumentar a eficiência energé-
tica do CPS, das quais fazem parte algumas das MTD´s referidas, foram introduzidas desde
a década de 90, destacando-se as seguintes medidas:
• separadores de alta eficiência (3.ª geração) em 3 das moagens de cimento e nas moagens  

de combustíveis sólidos; 

• optimizações na torre de pré-aquecimento da Linha 2;

• substituição do transporte pneumático por elevadores na alimentação de farinha aos fornos;

• utilização de adjuvantes de moagem;

• instalação de sistemas periciais de condução automática dos fornos e moinhos de cimento;

• alteração da torre de pré-aquecimento, com instalação de ciclones de menor perda de carga 
e de um pré-calcinador, bem como a substituição do antigo arrefecedor de satélites por um   
arrefecedor de grelhas de alto rendimento no âmbito da grande transformação da linha 3.
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Outras acções que têm também contribuído para minimizar os consumos de energia
eléctrica incluem a instalação de variadores de velocidade, correcção do factor de potência,
optimização dos sistemas de ar comprimido, remodelações e actualizações tecnológicas de
instalações eléctricas, e sistemas de gestão de energia eléctrica.

Nos gráficos seguintes apresenta-se a evolução dos consumos específicos de energia
eléctrica e de energia térmica.

Em 2006 verificou-se um aumento do consumo específico de energia eléctrica em relação
ao ano anterior, ficando 1,3% acima da meta estabelecida. As razões para o sucedido
prendem-se com o já referido menor desempenho do forno 3 e também com uma maior
percentagem de produção, em relação ao previsto, do tipo de cimento de maior resistência
que implica uma maior necessidade de moagem (43% de produção de CEM II/A-L 42,5R
face aos 34% previstos e que foi de mais 2% do que em 2005). 

Para 2007 foi estabelecida uma meta superior ao desempenho do presente ano devido à
previsível tendência de aumento das vendas de CEM II/A-L 42,5R e também de clínquer
para o exterior. 

Relativamente ao consumo específico de energia térmica registou-se em 2006 um aumen-
to de 2,2% face ao ano anterior não tendo sido cumprida a meta estabelecida para o perío-
do. Este facto, já referido anteriormente, é resultado da menor fiabilidade do forno 3 que
corresponde ao forno mais eficiente que possui as MTD que possibilitam um menor consu-
mo térmico, e cujo funcionamento em 2006 foi mais irregular que o esperado tendo-se ve-
rificado uma redução de cerca de 4% na produção média horária em relação ao ano anterior. 

10.7  EXPLORAÇÃO DA PEDREIRA
Nas pedreiras, todo o processo de extracção das matérias-primas e a sua transformação 
é gerador de vários tipos de impactes ambientais, os quais permanecem em grande parte
circunscritos ao local da extracção e não têm efeitos globais para lá das zonas vizinhas. 
O planeamento dos processos de exploração conjugados com a avaliação dos impactes
produzidos, permite a sua minimização até níveis considerados aceitáveis e a recuperação
ambiental das zonas afectadas.
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Durante o ano 2006 foram cumpridos os planos de monitorização, previstos no PARP, dos
principais aspectos ambientais, nomeadamente em termos de qualidade do ar ambiente,
descarga do efluente pluvial na Ribeira do Resmungão (cujos dados já foram referidos nos
pontos 10.1.7 e 10.3, respectivamente), e ainda das emissões de ruído e de vibrações. 
Os resultados obtidos demonstram a conformidade com os limites legais aplicáveis.

Em relação à emissão de vibrações resultantes dos desmontes com utilização de explosivos
o CPS procede, de uma forma sistemática, à sua monitorização com recurso a um sismó-
grafo digital. 

No quadro seguinte apresenta-se um resumo dos dados de monitorização efectuados nos
últimos quatro anos que têm demonstrado o cumprimento da regulamentação aplicável
que define um valor limite de velocidade de vibração de pico de 10 mm/s, assegurando-se
níveis reduzidos não susceptíveis de causar danos nas edificações ou incomodidade nas
pessoas que residem mais próximo da pedreira. 

MONITORIZAÇÃO DE VIBRAÇÕES 

2003 2004 2005 2006

Valor médio anual (mm/s) 1,85 2,20 2,25 2,25
Valor máximo (mm/s) 5,37 6,29 8,52 9,05
N.º de medições 126 99 90 124

10.8  IMPACTE VISUAL DAS INSTALAÇÕES FABRIS
Relativamente às instalações fabris, os edifícios e estruturas são projectados e/ou adapta-
dos de modo a proporcionar uma integração harmoniosa no Ambiente, não só sob a pers-
pectiva das formas como também das cores. Estes princípios são também considerados
aquando da implementação de medidas para minimização de outros aspectos ambientais
nomeadamente coberturas e tapamentos para minimização das emissões difusas de
poeiras e das emissões de ruído para o exterior. 

A actividade de manutenção e pintura de edifícios e estruturas é realizada frequentemente,
tendo em conta a dimensão física do Centro de Produção. Além destas, têm vindo a ser
implementadas outras medidas de arranjos paisagísticos que incluem a criação e manu-
tenção de diversas zonas verdes. 

Como medidas relevantes realizadas em 2006 referem-se trabalhos de pintura de equipa-
mentos e estruturas (filtro de mangas do arrefecedor do forno 2, silo 2 de carvão das linhas
1 e 2, conduta do ventilador do filtro de mangas e chaminé do Forno 2). Destaca-se ainda 
o ajardinamento efectuado junto à zona de carregamento de clínquer. 
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11.
Outras Questões
Ambientais

No ano de 2006, verificaram-se as seguintes ocorrências, com relevo a nível ambiental, no
Centro de Produção de Souselas.

11.1  EMERGÊNCIAS
Com o objectivo de testar os procedimentos e meios de combate a emergência definidos no
Plano de Emergência Interno (PEI) implementado desde 2003, foram realizados dois
simulacros em 2006, o primeiro com um cenário de derrame de gasóleo junto do posto de
abastecimento na área fabril, e o segundo, com um cenário de incêndio no edifício
administrativo.

O primeiro simulacro, teve como objectivo geral avaliar a aplicabilidade do Procedimento de
Prevenção e Controlo de Acidentes/Incidentes e Emergências no que diz respeito a
situações de derrames de óleos, massas consistentes, solventes e gasóleo. Tratou-se de
um simulacro parcial, sem evacuação de pessoas, com uma vítima e sem necessidade de
activação do PEI.

A situação criada no segundo simulacro, envolvendo um incêndio de pequenas proporções
no 2.º piso do edifício administrativo com necessidade de evacuação de todos os ocupantes,
foi prevista como emergência passível de activação do PEI no que respeita ao risco de
incêndio e potenciadora de produzir um acidente ambiental grave com impacte significativo.
Este simulacro contou com a participação dos Bombeiros Voluntários de Brasfemes.

No geral, os intervenientes revelaram estarem sensibilizados e conhecedores das suas res-
ponsabilidades para o modo de actuação nas situações testadas, tendo sido, no entanto e
conforme esperado com este tipo de iniciativas, identificadas várias oportunidades de
melhoria.

Os simulacros demonstraram ser bons instrumentos para a detecção de falhas, tanto ao
nível da organização da segurança, como ao nível das estruturas e disponibilidades dos
meios de prevenção apropriados, permitindo a sua correcção atempadamente e a adopção
de melhores procedimentos por forma a assegurar uma resposta adequada face a uma
situação de emergência real.

Em 2006 foi registada uma situação de acidente correspondente a um derrame de fuel
originado por uma anomalia no sistema de bombagem para o arranque de um dos fornos.
A actuação nesta situação foi eficaz tendo sido a resposta adequada. Não houve
necessidade de revisão do PEI ou das Instruções Operatórias de resposta a situações de
emergência. 

Foram incluídas nas acções de sensibilização ambiental no âmbito do SGA realizadas aos
colaboradores, formação ao nível das práticas de resposta a situações de emergência no
sentido de minimizar os impactes ambientais daí decorrentes. 

No decorrer do ano 2006, não ocorreram acidentes com activação do PEI, tendo sido
atingido a meta proposta para o período, pelo que foi decidido não renovar o objectivo para
2007, sendo que esta questão passará a ser gerida, com a necessária integração de todos
os requisitos do SGA, ao nível do Sistema Integrado de Saúde Ocupacional (SISO) em
implementação.  
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11.2  COMUNICAÇÃO E RELAÇÕES EXTERNAS
Tal como já vem sendo habitual, o CPS abriu as suas "portas" a quem o quisesse visitar
durante um período de mais de 15 dias, de 2 Junho a 21 de Junho de 2006, tendo contado
com 875 visitantes. Durante este período foram recebidos grupos de visitantes muito
diversificados oriundos dos centros populacionais mais próximos, abrangendo um vasto
leque de idades (desde crianças a idosos), de preparação académica (do ensino básico ao
superior) e de actividades profissionais. 

Com maior expressão as visitas organizadas para estabelecimentos cobrindo vários níveis
de ensino trouxeram à fábrica 492 crianças e jovens, acompanhados pelos seus
professores. 

Mas também os adultos, individualmente ou através de visitas organizadas por associações
de âmbito local, têm vindo a demonstrar um interesse crescente pelas actividades do CPS,
a que não é alheio o facto dos jornais da zona publicarem amplas reportagens sobre as
visitas em que os seus jornalistas participaram. 

Estas visitas são considerados pelo CPS como a grande oportunidade para dar a conhecer
os avanços tecnológicos implementados, em especial na perspectiva das melhorias
ambientais de funcionamento, que levaram a fábrica de cimento de Souselas a obter o
registo no EMAS.

Ao longo do ano o CPS manteve uma política de abertura e diálogo com as partes inte-
ressadas, tendo recebido no total, incluindo o período de "portas abertas", 1 367 visitantes. 

O CPS consciente das implicações ambientais da sua actividade industrial tem procurado
disponibilizar informação relevante para a comunidade, relativamente ao seu desempenho
ambiental, destacando-se a divulgação das declarações ambientais EMAS e disponi-
bilização das mesmas no site da Internet da Empresa (www.cimpor.pt, área MUNDO
CIMPOR/AMBIENTE).

O CPS regista todas as reclamações recebidas relativas ao seu desempenho ambiental, sen-
do as mesmas investigadas e respondidas relatando os problemas detectados e as acções
tomadas ou previstas para os ultrapassar e prevenir a sua recorrência. Em 2006 foram
registadas 2 reclamações, sendo que uma delas foi considerada improcedente e a outra
resolvida após reparação de uma avaria que originou uma emissão anormal de poeiras.

O CPS assegura que os trabalhadores das empresas fornecedoras de serviços cumprem
com a Política Ambiental, tendo também sido dada continuidade à distribuição do Manual
de Boas Práticas Ambientais para Contratados e Empreiteiros.

É ainda de referir que desde 2004 que na página da internet da Comissão de Coordenação
de Desenvolvimento Regional do Centro se encontram disponíveis os dados relativos à
monitorização das emissões atmosféricas e da qualidade do ar na envolvente do CPS. 
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11.3  PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES
Reconhecendo que a formação e sensibilização dos colaboradores, é um factor que
contribui em grande escala para uma boa eficiência do SGA, a CIMPOR aposta no treino
técnico e sensibilização em matéria de Ambiente, mantendo actualizado um programa de
formação definido de acordo com as necessidades dos colaboradores. Essas acções de
formação e sensibilização têm sido estendidas ao universo dos contratados e prestadores
de serviços que trabalham no CPS.

Durante o ano de 2006 foram efectuadas acções de formação e sensibilização ambiental 
a 11 colaboradores internos representando um total de 160 horas de formação.

Foram realizadas algumas acções de sensibilização, em sala, para contratados e emprei-
teiros, tendo sido efectuadas durante os períodos das grandes reparações anuais, sessões
especiais para aplicação de boas práticas ambientais no exercício das suas actividades. 

O SGA do CPS incentiva e prevê a possibilidade da apresentação se sugestões de carácter
ambiental por qualquer trabalhador ou grupo de trabalhadores. No decorrer de 2006, 
foram recebidas pelo Gestor do Ambiente e analisadas no seio da Equipa do Ambiente, 
2 sugestões de ambiente que foram aceites e consideradas aplicáveis de forma sustentável
e economicamente viável.  

11.4  PROJECTOS DE VALORIZAÇÃO ENERGÉTICA DE COMBUSTÍVEIS ALTERNATIVOS
Durante o ano de 2006, o CPS apresentou às autoridades competentes, de acordo com 
o Decreto-Lei n.º 85/2005, de 28 de Abril, dois Requerimentos de Licença de Instalação para
valorização energética de resíduos no Forno 3, designadamente um pedido para co-
-incineração de resíduos não perigosos (extensão da gama de resíduos já constante dos
pedidos efectuados em 2005) e outro para co-incineração de resíduos perigosos no queima-
dor principal. No seguimento dos mesmos foi obtida, em 24 de Novembro, a respectiva
Licença de Instalação integrando ambos os projectos.

No entanto, até finais de 2006, estes processos não tiveram mais desenvolvimentos, uma
vez que foi interposta uma acção judicial contra a co-incineração de resíduos perigosos 
o que levou as autoridades a não emitir qualquer parecer enquanto esta questão não for
devidamente resolvida em Tribunal. 

Por outro lado, tendo em conta as alterações processuais resultantes da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, o Centro de Produção de Souselas solicitou,
ainda em 2006, ao abrigo do Art. 32.º "Licenciamento Simplificado" desse Decreto-Lei, a
emissão de uma Licença para a co-incineração de resíduos não perigosos, resultantes do
tratamento mecânico de resíduos, nos Fornos 1 e 2 e declarou a sua intenção de valorizar
energeticamente biomassa vegetal nos mesmos Fornos.
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12.
Programa Ambiental
do CPS para 2007

(>)  continuidade para anos seguintes

QUESTÕES AMBIENTAIS OBJECTIVOS ACÇÕES PLANEADAS

Emissões de partículas nas
chaminés das fontes fixas
principais
(poluição atmosférica)

Redução em 2,4% das emissões
específicas de partículas em relação
ao valor obtido em 2006

Remodelação do electrofiltro do forno 3.
Recondicionamento dos filtros de mangas de despoeiramento das
moagens de combustíveis sólidos (>).
Operações de manutenção garantindo o bom funcionamento do
sistema de despoeiramento.

Emissões de NOx nas
chaminés dos fornos
(poluição atmosférica)

Redução em 6,9% das emissões
específicas de NOx relativamente ao
valor obtido em 2006

Instalação de sistemas de injecção de amónia nos fornos 1 e 2
(>).

Emissões de SO2 nas
chaminés dos fornos
(poluição atmosférica)

Optimização das emissões de SO2 nas
chaminés dos fornos

Ampliação e optimização das instalações de doseamento de agen-
tes absorventes na alimentação dos fornos (>).

Emissões de CO2
(Aquecimento global)

Redução das emissões específicas de
CO2 produzido nos fornos, em 2%
face ao calculado para 2003, de
acordo com o Protocolo CO2

Obtenção de autorização para a construção de instalações e
ensaios de valorização energética de biomassa e outros combustí-
veis alternativos nos fornos (>).

Gases que afectam a
camada de ozono

Consumo de água

Redução da utilização de equipa-
mentos contendo CFC's e outras
substâncias depletoras da camada de
ozono

Substituição/reformular até 30% dos equipamentos de ar condi-
cionado contendo HCFC's.
Concluir a substituição de todos os equipamentos de refrigeração
contendo CFC's.

Redução do consumo específico de
água (excluindo a água para rega da
pedreira) em 9,3% face ao valor
obtido em 2006

Arranque dos trabalhos de remodelação das tubagens de água
industrial das linhas 1 e 2 (>).

Redução do consumo específico de
água para rega da pedreira em 4,9%,
face à meta estabelecida para 2006

Construção da bacia de decantação e retenção das águas pluviais
provenientes das frentes da pedreira (>).
Optimização do sistema de rega da pedreira incluindo tempori-
zações.

Águas residuais Introdução de melhorias nos sistemas
de tratamento de águas residuais

Conclusão e arranque do funcionamento da nova linha de trata-
mento para as águas pluviais da zona de tracção das locomotivas
na ferrovia.
Construção dos sistemas de drenagem e tratamento de águas
pluviais potencialmente contaminadas provenientes das instala-
ções de recepção/armazenagem de combustíveis alternativos (>).
Construção da bacia de decantação e retenção das águas pluviais
provenientes das frentes da pedreira (>).



13.
Glossário

Aspectos ambientais directos - Abrangem as
actividades de uma organização sobre as quais esta
detém o controlo da gestão e que têm em geral uma
dimensão local.  

Aspectos ambientais indirectos - Aspectos
ambientais sobre os quais uma organização não
possui inteiro controlo da gestão que podem resultar
da interacção com terceiros.

CBO5 - Carência Bioquímica de Oxigénio. Parâmetro
que mede o potencial impacte ambiental de um
efluente líquido sobre o meio receptor, causado pela
oxidação bioquímica dos compostos orgânicos.

CELE - Comércio Europeu de Licença de Emissão.

Ceq - Cimento equivalente - Factor utilizado para
calcular  as quantidades equivalentes de cimento se
todo o clínquer produzido fosse moído para produzir
cimento. É calculado da seguinte forma:

t Ceq = t clínquer produzido x (t cimento produzido/
t clínquer incorporado).

CFC e HCFC - Clorofluorcarbonetos e Hidrocloro-
fluorcarbonetos. Gases considerados responsáveis
pela deplecção da camada de ozono e efeito de
estufa. Fazem parte de um grupo de substâncias
designadas por ODS.

Cinzas volantes - Produto constituído por partículas
muito finas, arrastado nos gases de combustão 
e captado em sistemas de remoção de partículas. 
As cinzas volantes das centrais térmicas a carvão
revelam propriedades hidráulicas e são integradas
como constituintes do cimento, de acordo com 
a Norma NP EN 450:1995.

Clínquer incorporado - Quantidade de clínquer
utilizado nas moagens para produção de cimento.

CO - Monóxido de Carbono. Gás incolor, insípido e
inodoro muito tóxico, resultante da combustão
incompleta de combustíveis contendo matéria
orgânica. 

CO2 - Dióxido de Carbono. Gás resultante da
oxidação completa do carbono e formado em pro-
cessos de combustão ou libertado pela decom-
posição térmica. É considerado um dos principais
responsáveis pelo efeito de estufa e pelo fenómeno
de aquecimento global.

COT - Carbono Orgânico Total. 

COV - Compostos Orgânicos Voláteis. Compostos
orgânicos com uma pressão de vapor superior a 
0,01 kPa a 293,15 K, ou com volatilidade equivalente
nas condições de utilização específicas.

CPA - Centro de Produção de Alhandra.

CPL - Centro de Produção de Loulé.

CPS - Centro de Produção de Souselas.

CQO - Carência Química de Oxigénio. Parâmetro que
mede o potencial impacte ambiental de um efluente
líquido sobre o meio receptor, causado pela oxidação
química dos compostos orgânicos.

CSI - A "Iniciativa para a Sustentabilidade do
Cimento" constitui uma iniciativa voluntária de 18
empresas multinacionais do sector cujo objectivo
principal é o de colocar a problemática da
sustentabilidade na agenda do sector cimenteiro
internacional. 

dB(A) - Decibel. O ruído é medido em dB(A), que é
uma escala logarítmica. Por exemplo, o ruído das
folhas agitadas pelo vento é cerca de 20 dB(A). 
O ruído numa sala de estar é cerca de 40 dB(A), num
escritório 60-65 dB(A), numa rua com tráfego
normal 80-85 dB(A) e de um martelo pneumático
aproximadamente 100 dB(A).

Desenvolvimento sustentável - De acordo com 
o relatório elaborado pela Comissão Brundtland em
1987 é definido como "o desenvolvimento que
satisfaz as necessidades do presente sem
comprometer a capacidade das gerações vindouras
de satisfazerem as suas próprias necessidades". 

Electrofiltro - Equipamento de tecnologia de
despoeiramento de gases que utiliza um campo
electrostático de elevado potencial para carregar
electricamente as partículas que aderem a placas
laterais de metal no interior do equipamento e são
assim removidas do fluxo gasoso.    

EMAS - Eco-management and Audit Scheme
(Sistema Comunitário de Eco-Gestão e Auditoria) -
Regulamento CE 761/2001 de 19 de Março, alterado
pelo Regulamento (CE) n.º 196/2006, da Comissão,
de 3 de Fevereiro.

Emissão difusa -  Emissão que não é condicionada
através de uma chaminé.

ETAR - Estação de tratamento de águas residuais.

Filtro de mangas - Equipamento de tecnologia de
remoção de partículas que consiste, basicamente,
na passagem de um gás, carregado de partículas
sólidas, através de um tecido filtrante. 

GA - Gestor do Ambiente do Centro de Produção.

GACI - Gestor do Ambiente da CIMPOR INDÚSTRIA.

HCI - Ácido Clorídrico. Quando referido a concentra-
ções  nos gases exprime a concentração de compos-
tos inorgânicos clorados nesses gases.
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14.
Identificação e 
Contactos da Empresa

Nome e Morada:
Centro de Produção de Souselas
Rua dos Troviscais - Apartado 11
3021 - 801 SOUSELAS
Tel. + 351 239 91 78  00
Fax. + 351 239 91 23 20

Código NACE: 26.51 - Fabricação de cimento (CAE 26 510)

Denominação da empresa: CIMPOR - Indústria de Cimentos, S.A.
Sede Social: Rua Alexandre Herculano, 35 
1250-009 LISBOA
Tel. + 351 213 11 81 00
Fax. + 351 213 56 13 81
Internet: www.cimpor.pt

N.º de identificação de Pessoa Colectiva (NIPC): 500 782 946
N.º da Conservatória do Registo Comercial de Lisboa: 5 759
Capital Social: 50 000 000 Euros

Direcção Industrial:
Edifício Cimpor
Av. Severiano Falcão, 8
2689-998 PRIOR VELHO - PORTUGAL

Esta declaração Ambiental constitui um instrumento de excelência de comunicação e diálogo com o
público e outras partes interessadas tendo o objectivo de fornecer informações de carácter ambiental,
relativa aos aspectos e impactes ambientais das actividades, produtos e serviços do CPS e à melhoria
contínua do seu desempenho ambiental.

Para informações mais detalhadas e envio de eventuais comentários sobre a presente Declaração
Ambiental, pode ser usado o seguinte contacto:

Direcção de Relações Externas e Comunicação
Tel. + 351 213 11 81 00
Fax. + 351 213 11 88 26
E-mail: drec@cimpor.pt
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15. VALIDAÇÃO DA DECLARAÇÃO AMBIENTAL 52

A APCER - Associação Portuguesa de Certificação, detentora do certificado de acreditação
n.º 02/VAM.001, declara que a Declaração Ambiental do Centro de Produção de Souselas,
da CIMPOR Indústria de Cimentos, S.A., sito na Rua dos Troviscais - Apartado 11- 3021-801
SOUSELAS, cumpre o estabelecido no anexo III do Regulamento (CE) n.º 761/2001 do
Parlamento Europeu (Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria - EMAS), no relativo
à fiabilidade, credibilidade e exactidão dos dados e informações constantes.

Esta validação é suportada na Declaração Ambiental autenticada com selo branco da
APCER e no relatório de verificação n.º V2004.007/05, de 30 de Outubro de 2007.

O processo de verificação foi realizado de acordo com o anexo V do Regulamento (CE) 
n.º 761/2001 do Parlamento Europeu (Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria -
EMAS), e com o documento público da APCER, Regulamento Geral de Certificação de
Entidades, tendo sido assegurada a competência, isenção e independência da APCER no
exercício das suas funções enquanto Verificador Ambiental.

Lisboa, 23 de Novembro de 2007

O Verificador Ambiental

José Leitão Maria Helena Pereira
(CEO) (Auditora)

15.
Validação da
Declaração Ambiental
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